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ATA DA DÉCIMA SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA TURMA DO TRIBUNAL SUPERIOR 
DO TRABALHO 

 

 

 

 

 

 

 

 

Com início à zero hora do dia seis de abril de dois mil e vinte e um e encerramento à zero hora do dia 
treze de abril de dois mil e vinte e um, realizou-se, exclusivamente em ambiente eletrônico (sessão 
virtual), a Décima Sessão Ordinária da Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho com a 
participação dos Exmos.Ministros Guilherme Augusto Caputo Bastos, Ives Gandra da Silva Martins 
Filho e Alexandre Luiz Ramos. Foram apreciados os seguintes processos: Processo: RR - 21409-
58.2017.5.04.0015 da 4ª Região, Relator: Exmo.Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. Marcelo Luís Forte 
Pittol, Advogado: Dr. Adroaldo da Silva Filho, Recorrido(s): VANDERLEI LUSSANA DA SILVA, 
Advogada: Dra. Rafaela Possera Rodrigues, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da 
edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 21660-
52.2017.5.04.0023 da 4ª Região, Relator: Exmo.Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): SINDICATO 
DOS BANCARIOS DE PORTO ALEGRE E REGIAO, Advogado: Dr. Antônio Vicente da Fontoura 
Martins, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 11484-04.2013.5.01.0034 da 1ª 
Região, Relator: Exmo.Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): JACQUELINE GOMES 
CORREA, Advogado: Dr. Leonardo Campbell Bastos, Agravado(s): COMPANHIA DISTRIBUIDORA 
DE GÁS DO RIO DE JANEIRO - CEG, Advogado: Dr. João Marcos Guimarães Siqueira, Advogado: 
Dr. Cristóvão Tavares de Macedo Soares Guimarães, TIVIT TERCEIRIZAÇÃO DE PROCESSOS, 
SERVIÇOS E TECNOLOGIA S.A., Advogado: Dr. Rafael de Mello e Silva de Oliveira, Decisão: por 
unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de 
abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 10182-67.2015.5.03.0048 da 3ª Região, Relator: Exmo.Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Ney José 
Campos, Advogado: Dr. Leonardo Ramos Gonçalves, Advogado: Dr. Francisco Rodrigues de Sousa 
Junior, Agravado(s): MARISTELA CANDIDA DE SOUZA E SILVA, Advogado: Dr. Paulo Roberto 
Santos, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 909-36.2017.5.09.0013 da 9ª 
Região, Relator: Exmo.Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO VOTORANTIM S.A. E 
OUTRO, Advogado: Dr. Alexandre de Almeida Cardoso, Agravado(s): CARLOS HENRIQUE DO 
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MONTE AMARANTE, Advogado: Dr. Bruno Feijo Imbroinisio, Decisão: por unanimidade, retirar de 
pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: 
Ag-AIRR - 463-29.2018.5.08.0012 da 8ª Região, Relator: Exmo.Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): ANGELA MARIA DA ROCHA FALCAO, Advogado: Dr. Fernando Augusto Sena 
Rodrigues, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: AIRR - 1710-21.2010.5.01.0206 da 1ª 
Região, Relator: Exmo.Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): SERGIO AUGUSTO SOARES 
BYRRO, Advogado: Dr. Marcello Miranda Vieira de Carvalho, Agravado(s): ANTONIO ALVES DE 
BARROS, Advogada: Dra. Karina Viana de Freitas Falleiro, PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - 
TRANSPETRO, Advogado: Dr. Rui Meier, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogado: Dr. Carlos Coelho dos Santos, Advogado: Dr. Fernando Morelli Alvarenga, Decisão: por 
unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de 
abril de 2020. Processo: RR - 101392-22.2017.5.01.0070 da 1ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - 
CEDAE, Advogado: Dr. Valton Dória Pessoa, Advogado: Dr. Valton Doria Pessoa, Advogado: Dr. 
Gustavo Oliveira Galvao, Recorrido(s): CAIO LOREDO DA SILVA, Advogado: Dr. Gabriela de 
Carvalho da Silva Barbosa, Advogado: Dr. Daniele de Carvalho da Silva Barbosa, DIMENSIONAL 
ENGENHARIA LTDA, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato 
conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 3340-47.2016.5.22.0003 da 
22ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): EQUATORIAL 
PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., Advogado: Dr. Lycurgo Leite Neto, Advogado: Dr. João 
Carlos Fortes Carvalho de Oliveira, Advogado: Dr. Flávio Stambowsky Nogueira, Recorrido(s): 
COSERVICE SERVIÇOS LTDA., ESLEY SARAIVA SOUSA, Advogada: Dra. Morgana Nualla 
Castelo Branco Holanda, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato 
conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 1182-79.2017.5.22.0101 da 
22ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogada: Dra. Eline Maria Carvalho Lima, Recorrido(s): CHARLY PINTO COSTA, 
Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição 
do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 737-
02.2010.5.22.0103 da 22ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Recorrente(s): VILDERONY DE SOUSA BEZERRA, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, 
Advogado: Dr. Ricardo Quintas Carneiro, Advogado: Dr. Eduardo Henrique Marques Soares, 
Recorrido(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Marcelo Lima Corrêa, Decisão: por 
unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de 
abril de 2020. Processo: ED-AIRR - 1436-37.2016.5.20.0006 da 20ª Região, Relator: Exmo.Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Embargante: SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS 
INDUSTRIAS DE MONTAGENS E MANUTENCAO INDUSTRIAL EM GERAL NO ESTADO DE 
SERGIPE, Advogado: Dr. Luiz Ferreira Vasco Viana, Embargado(a): CEMON SERVIÇOS E 
CONSTRUÇÕES LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. João Carlos Oliveira Costa, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta 
em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: AIRR 
- 1000393-79.2017.5.02.0017 da 2ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Marcos Caldas Martins Chagas, Advogado: 
Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Fábio 
Cabral Silva de Oliveira Monteiro, BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Vinícius 
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Bernanos Santos, Advogado: Dr. Paulo Augusto Greco, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogada: 
Dra. Milena Pirágine, Advogado: Dr. Gustavo Ouvinhas Gavioli, Advogado: Dr. Giza Helena Coelho, 
Advogado: Dr. Ligia Nolasco, DIA BRASIL SOCIEDADE LIMITADA, Advogada: Dra. Sônia Sueli da 
Silva, Advogado: Dr. Bruno Freire e Silva, ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Ivan Carlos de 
Almeida, Advogado: Dr. Klebia Maria Pereira de Almeida, Advogada: Dra. Ana Paula Rocha Barra, 
Advogado: Dr. Evandra Bezerra de Lima, JOSIMAR RAMOS DA SILVA, Advogado: Dr. Antônio 
Sousa da Conceição Mendes, Advogado: Dr. Fagner Luiz Caetano, TRANSVIP - TRANSPORTE DE 
VALORES E VIGILÂNCIA PATRIMONIAL LTDA., Advogado: Dr. Diego Reginato Oliveira Leite, 
VIA BRASIL LTDA, Advogado: Dr. Marcio Takuno, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em 
virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: AIRR - 
100361-32.2017.5.01.0016 da 1ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Hélio Siqueira Júnior, 
Advogado: Dr. Augusto Carlos Lamêgo Júnior, Agravado(s): CRISTIANE DE SOUZA GOMES 
DOMINGOS, Advogado: Dr. Jonas Fonteles de Moura, PERSONAL SERVICE RECURSOS 
HUMANOS E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. E OUTRA, Advogado: Dr. Thiago Bressani 
Palmieri, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: AIRR - 11839-19.2016.5.09.0088 da 9ª 
Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO, Procuradora: Dra. Margaret Matos de Carvalho, 
Agravado(s): EMPLOYER-ORGANIZACAO DE RECURSOS HUMANOS LTDA, Advogado: Dr. 
Almerindo Pereira, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: AIRR - 10468-93.2018.5.03.0095 da 3ª 
Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Agravado (s): 
BUNGE ALIMENTOS S.A., Advogado: Dr. Marco Túlio Cardoso Porfírio, JOAO DOMINIQUE 
MOREIRA, Advogado: Dr. Leonardo Villela Crispim Viana, Advogado: Dr. Davi Amador Santos Lima, 
Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: AIRR - 1181-33.2014.5.03.0003 da 3ª 
Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogada: Dra. Rosália 
Maria Lima Soares, Advogado: Dr. Carlos Augusto Tortoro Junior, Advogado: Dr. Pinto & Soares 
Advogados Associados, Agravado(s): JANDER NICK MIRANDA, Advogado: Dr. Ernany Ferreira 
Santos, Advogado: Dr. Bruno Coura de Mendonça, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em 
virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 
1001276-63.2015.5.02.0383 da 2ª Região, Relator: Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Recorrente(s): MARLI DA SILVA, Advogado: Dr. Gerson Luiz Graboski de Lima, Recorrido(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Decisão: por unanimidade, 
retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 
2020. Processo: RR - 1001204-39.2016.5.02.0384 da 2ª Região, Relator: Exmo.Ministro Guilherme 
Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): FERNANDA PRACIDELLI BONADIO, Advogado: Dr. 
Fernando de Carvalho Bonadio, Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 1000950-95.2018.5.02.0384 da 2ª 
Região, Relator: Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): MARCELO 
FERNANDES DE MIRANDA, Advogado: Dr. Ericson Crivelli, Recorrido(s): BANCO BRADESCO 
S.A., Advogado: Dr. Fabio Cabral Silva de Oliveira Monteiro, Decisão: por unanimidade, retirar de 
pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: 
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RR - 1000924-57.2017.5.02.0053 da 2ª Região, Relator: Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo 
Bastos, Recorrente(s): MARUSSIA MONNERAT PINTO, Advogado: Dr. Rogério Mazza Troise, 
Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Decisão: por 
unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de 
abril de 2020. Processo: RR - 24627-69.2017.5.24.0005 da 24ª Região, Relator: Exmo.Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart 
Victor Russomano Neto, Recorrido(s): LEILA CRISTINA GONCALVES DE OLIVEIRA, Advogado: 
Dr. Alexandre Morais Cantero, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato 
conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 12669-30.2016.5.15.0116 da 
15ª Região, Relator: Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Recorrido(s): ELISEU RUIVO DE 
QUEIROZ CUSTODIO, Advogado: Dr. Caterine da Silva Ferreira, Decisão: por unanimidade, retirar de 
pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: 
RR - 11212-13.2016.5.15.0067 da 15ª Região, Relator: Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo 
Bastos, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Recorrido(s): JOELMA DE ANDRADE NAVAS, Advogada: Dra. Iully Freire Garcia de Oliveira, 
Advogado: Dr. André Evangelista de Souza, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da 
edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 2260-
23.2017.5.09.0020 da 9ª Região, Relator: Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Recorrente(s): AMBEV S.A., Advogado: Dr. Tobias de Macedo, Recorrido(s): WAGNER SOARES DA 
SILVA, Advogado: Dr. Anderson Luis Machado, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude 
da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 1874-
40.2017.5.09.0069 da 9ª Região, Relator: Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Recorrente(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. Rafaella Munhoz da Rocha Lacerda, 
Advogada: Dra. Marissol Jesus Filla, Recorrido(s): CELSO CARLOS FINGER, Advogado: Dr. Marcelo 
Honjo, Advogado: Dr. Fábio Moreira Constantino, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude 
da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 1845-
88.2017.5.09.0004 da 9ª Região, Relator: Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Recorrido(s): PATRICIA BRAMBILLA DA SILVA, Advogado: Dr. José Paulo Granero Pereira, 
Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 1704-46.2015.5.09.0002 da 9ª Região, 
Relator: Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogada: Dra. Marissol Jesus Filla, Advogado: Dr. Rafaella Munhoz da Rocha Lacerda, Recorrido(s): 
SIMONE DA SILVA GONÇALVES, Advogado: Dr. João Augusto da Silva, Decisão: por unanimidade, 
retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 
2020. Processo: RR - 1568-12.2017.5.11.0006 da 11ª Região, Relator: Exmo.Ministro Guilherme 
Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Recorrido(s): SOLANGE MARIA DE MIRANDA OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
Enilson Campos de Sousa, Procurador: Dr. Thiago Jorge Marques Malcher Pereira, Decisão: por 
unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de 
abril de 2020. Processo: RR - 784-37.2017.5.09.0088 da 9ª Região, Relator: Exmo.Ministro Guilherme 
Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Recorrido(s): MARIA APARECIDA ZANIN, Advogada: Dra. Leslie Mercedes 
Francisco da Costa, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 659-39.2017.5.09.0001 da 9ª Região, 
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Relator: Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Recorrido(s): SAULO OLSEMANN CUSTODIO, 
Advogado: Dr. Wilson Roberto Vieira Lopes, Advogado: Dr. Marcelo Macioski, Decisão: por 
unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de 
abril de 2020. Processo: RR - 499-40.2015.5.09.0015 da 9ª Região, Relator: Exmo.Ministro Guilherme 
Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Recorrido(s): AMARILDO ALVES PEREIRA, Advogado: Dr. Nelson Pereira 
Mendes, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 338-22.2017.5.19.0002 da 19ª Região, 
Relator: Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): MARCOPOLO S.A., 
Advogado: Dr. Cláudio Dias de Castro, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. 
Bruno Machado Colela Maciel, Recorrido(s): ARTECOLA QUÍMICA S.A., Advogado: Dr. João Carlos 
Gross de Almeida, LIVIA PILAR MELO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Marco Antonio do 
Nascimento Gurgel, MVC COMPONENTES PLÁSTICOS S.A., Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 9-27.2020.5.11.0002 da 11ª Região, 
Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA 
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. André Luiz Damasceno de Araújo, 
Recorrido(s): CLAUDIR DA SILVA SANTOS, Advogado: Dr. Célio Alberto Cruz de Oliveira, Decisão: 
por unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista, por violação do art. 5º, II, da CF (princípio da 
legalidade); II - dar provimento ao recurso de revista, para julgar improcedente a reclamatória trabalhista 
em que se postulava a incorporação da gratificação de função, revertendo-se os ônus da sucumbência e 
reputando-se prejudicada a análise dos temas relativos aos juros e à correção monetária. Revertam-se os 
ônus da sucumbência. Observação: Ressalvou entendimento o Exmo. Desembargador Convocado João 
Pedro Silvestrin. Processo: RR - 186-91.2019.5.06.0413 da 6ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE-
FUNDAC(ESTADO DE PERNAMBUCO), Advogado: Dr. Lucy Alves de Luna, Recorrido(s): 
JOSICLEIDE MARIA DE SOUZA DIAS, Advogada: Dra. Eliane Cordeiro Alves, PESSOAL 
ENGENHARIA E SERVIÇOS EIRELI, Decisão: por unanimidade, em: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao 
recurso de revista da 2ª Reclamada, para afastar a responsabilidade subsidiária da Fundação de 
Atendimento Socioeducativo - FUNASE. Processo: AIRR - 239-22.2019.5.13.0011 da 13ª Região, 
Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ESTADO DA PARAÍBA, 
Procuradora: Dra. Anália Araújo de Melo Maia, Agravado(s): INSTITUTO GERIR, Advogada: Dra. 
Maisa de Maio Lima Marciano, LUCAS GOUVEIA GOMES, Advogado: Dr. Arthur Alves de Medeiros, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, em conhecer e prover o agravo 
de instrumento do 2º Reclamado, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: Em atenção ao disposto 
no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 255-
21.2017.5.05.0511 da 5ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Recorrente(s): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, Procurador: Dr. Marcílio Moura 
Mendes, Recorrido(s): JOSE MANOEL DE JESUS COSTA, Advogado: Dr. André Figueirêdo Freitas, 
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RHEMA SEGURANCA UNIVERSAL LTDA - ME, Decisão: por unanimidade, em: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar 
provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária do INSS, 
ficando prejudicada a análise do tema remanescente. Processo: AIRR - 293-05.2018.5.05.0121 da 5ª 
Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): PETROBRAS 
TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, Advogado: Dr. Sylvio Garcez Júnior, Agravado(s): 
ANDERSON ALMEIDA CARLOS, Advogada: Dra. Sônia Rodrigues da Silva, CPL CONSTRUTORA 
LTDA, Advogada: Dra. Maíra Costa de Araújo Góes, Advogado: Dr. Bruna Maciel Santos Andrade, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, em conhecer e prover o agravo 
de instrumento da 2ª Reclamada, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: Em atenção ao disposto 
no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 342-
27.2015.5.05.0032 da 5ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. 
Manuele da Silva Mendes, Agravado(s): AJCL SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES EIRELI, ROSANGELA 
JESUS DA SILVA, Advogado: Dr. Silas Marcos de Santana Lopes, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, em conhecer e prover o agravo de instrumento da 2ª Reclamada, 
com base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja 
incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), 
que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 358-81.2018.5.23.0126 da 23ª Região, Relator: Exmo.Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): SAUL CARDOSO DA COSTA, Advogado: Dr. Marcos André 
Schwingel, Advogado: Dr. Leonardo Schwingel, Recorrido(s): JBS S/A, Advogada: Dra. Viviane Lima, 
Decisão: à unanimidade: (a) reconhecer a transcendência política da causa; (b) conhecer do recurso de 
revista interposto pelo Reclamante quanto ao tema "INTERVALO PARA RECUPERAÇÃO TÉRMICA. 
CALOR EXCESSIVO. ANEXO 3 DA NR 15 DA PORTARIA Nº 3.214/78 DO MTE. NÃO 
OBSERVÂNCIA. HORAS EXTRAS DEVIDAS", por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para (b1) restabelecer os termos da sentença em que se condenou a Reclamada ao 
pagamento de horas extras decorrentes da não concessão do intervalo pela exposição ao agente calor, 
previsto no Anexo 3 da NR-15 da Portaria n° 3.214/78 do MTE e (b2) determinar o retorno dos autos ao 
Tribunal Regional de origem, a fim de que prossiga no julgamento do recurso ordinário interposto pela 
Reclamada, como entender de direito. Processo: RR - 372-20.2018.5.12.0046 da 12ª Região, Relator: 
Exmo.Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NA 
EMPRESA DE CORREIOS TELEGRAFOS E SIMILARES DE SC, Advogado: Dr. Abdon David 
Schmitt Moreira, Recorrido(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogado: Dr. Eduardo Mendes Sá, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de revista interposto 
pelo Sindicato-Reclamante quanto ao tema "LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. SINDICATO. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. LIQUIDAÇÃO E EXECUÇÃO INDIVIDUAL DA SENTENÇA 
PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA", por 
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ofensa ao art. 8º, III, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento, para declarar a 
legitimidade ativa ad causam do Sindicato-Autor para, na qualidade de substituto processual, promover a 
presente ação de liquidação e execução individual de crédito reconhecido em ação coletiva e, com isso, 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional de origem, a fim de que prossiga com o julgamento 
do feito como entender de direito. Processo: RR - 470-65.2016.5.08.0117 da 8ª Região, Relator: 
Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): VIAÇÃO ARAGUARINA LTDA. 
(EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL) E OUTRAS, Advogada: Dra. Patrícia Miranda Centeno Amaral, 
Recorrido(s): CHARLES ALVES DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. José Carlos Espirito Santo Sardinha 
Júnior, TRANSBRASILIANA TRANSPORTES E TURISMO LTDA. E OUTRA, Advogado: Dr. 
Thiago Bazilio Rosa D Oliveira, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por ofensa ao 
artigo 2º, § 2º, da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedentes os pleitos formulados 
na petição inicial em relação às reclamadas VIAÇÃO ARAGUARINA LTDA. "EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL", OSTRANS PARTICIPAÇÕES LTDA., O.S. PARTICIPAÇÕES S.A. e UNIDAS 
PARTICIPAÇÕES LTDA. Prejudicado o exame dos demais temas. Processo: AIRR - 478-
42.2016.5.07.0029 da 7ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DO CEARA, 
Procurador: Dr. Antonio Marcilio Miranda Barroso, Agravado(s): EDINALDO VIEIRA MENDES, 
Advogado: Dr. Paulo Régis Sousa Barros, LOC MAXX LOCACAO DE MAO DE OBRA E SERVICOS 
TEMPORARIOS LTDA, Decisão: por unanimidade, em conhecer e prover o agravo de instrumento do 
2º Reclamado, com base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se 
daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: Ag-RR - 508-05.2017.5.19.0063 da 19ª Região, 
Relator: Exmo.Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): JAILSON CICERO DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. José Alberto de Albuquerque Pereira, Advogada: Dra. Danielle Maria Santos Gonçalves, 
Advogado: Dr. Maria Beatriz Ferro de Omena, Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 
Advogado: Dr. André Falcão de Melo, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-
lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa 
atualizado pela SELIC (conforme decido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, 
com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: AIRR - 
524-13.2018.5.14.0402 da 14ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): ESTADO DO ACRE, Procurador: Dr. Daniel Gurgel Linard, Agravado(s): EIDA ALVES 
DOS SANTOS, Advogada: Dra. Mayra Kelly Navarro Villasante, MONTEIRO & SOARES 
CONSTRUÇÕES LTDA. - ME, Advogado: Dr. Rivaldo Soares da Silva Júnior, Decisão: por 
unanimidade: I - uma vez cassada a decisão monocrática anterior, por reclamação provida pelo STF, 
conhecer e prover o agravo de instrumento do Estado Reclamado, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este. Processo: Ag-RR - 527-27.2017.5.12.0056 da 12ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Agravante(s): JOSE CELIO JUNKES, Advogado: Dr. Raphael Ruggeri Artner, 
Agravado(s): MUNICIPIO DE LUIZ ALVES, Procuradora: Dra. Amábile Erbs Schoeping, Decisão: por 
unanimidade, em negar provimento ao agravo e aplicar ao Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do 
CPC, multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa, no importe de R$ 800,00 (oitocentos reais), 
em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Processo: 
AIRR - 589-39.2017.5.05.0193 da 5ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. Adriano Oliveira Pessoa, Agravado(s): 
CRETA COMERCIO E SERVICOS LTDA, Advogado: Dr. Robson Sant Ana dos Santos, Advogado: 
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Dr. Paula Daniella Almeida Castro, FABIO DE JESUS, Advogado: Dr. Arnaldo Luiz Moreira Silvany, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento do 2º Reclamado, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: Em atenção ao disposto 
no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 593-
80.2019.5.09.0133 da 9ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Recorrente(s): COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA (COPEL), Advogado: Dr. Leonardo 
Santos Bomediano Nogueira, Recorrido(s): ANDRADE SERVIÇOS GERAIS EIRELI, Advogado: Dr. 
Eduardo Pereira de Souza, LINDENALVA LOURENCO DA SILVA, Advogado: Dr. Sérgio Luiz 
Candêo, Decisão: por unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e 
contrariedade à Súmula 331, V, do TST; e II - dar provimento ao recurso de revista da 2ª Reclamada, 
para afastar a responsabilidade subsidiária da Companhia Paranaense de Energia (Copel). Processo: RR 
- 596-45.2015.5.09.0660 da 9ª Região, Relator: Exmo.Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Bárbara Eberle, 
Advogada: Dra. Marianna Stasiak, Recorrido(s): RAPHAEL FRANCIS ROSA, Advogado: Dr. Adriana 
Vieira Zahdi Machado, Advogado: Dr. Bernardo Vieira Zahdi Machado, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do recurso de revista quanto ao tema "EXECUÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT. PROGRESSÕES HORIZONTAIS POR 
ANTIGUIDADE CONCEDIDAS POR NORMA COLETIVA. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
COISA JULGADA. OFENSA", por violação do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, e, no mérito, 
dar-lhe provimento, para determinar a compensação entre o valor das progressões horizontais por 
antiguidade deferidas no título executivo e o montante daquelas concedidas em virtude de acordos 
coletivos de trabalho. Processo: RR - 628-91.2011.5.02.0302 da 2ª Região, Relator: Exmo.Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): EVERTON NOVAES VEIGA, Advogado: Dr. Nivio 
Nieves Filho, Recorrido(s): DERSA - DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S.A., Advogado: Dr. 
José Edgard da Cunha Bueno Filho, Advogado: Dr. Karina de Almeida Batistuci, Advogado: Dr. Maria 
de Lurdes Rondina Mandaliti, INTERNACIONAL MARÍTIMA LTDA., Advogado: Dr. Alexandre 
Siqueira Salamoni, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"ACIDENTE DE TRABALHO. ESTABILIDADE PROVISÓRIA. AÇÃO AJUIZADA APÓS O 
TÉRMINO DO PERÍODO DE GARANTIA NO EMPREGO", por contrariedade à Orientação 
Jurisprudencial nº 399 da SBDI-1, e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença quanto à 
condenação ao pagamento de indenização substitutiva alusiva aos salários e demais direitos, 
relativamente ao período compreendido entre 19.06.2009 e 31.03.2010. Processo: AIRR - 757-
71.2019.5.07.0013 da 7ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): ALEX DALBERTO, Advogado: Dr. Bruno de Sousa Leite, Agravado(s): INSTITUTO 
BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA, 
Procuradora: Dra. Érica Maria Araújo Saboia Leitão, NASCIMENTO & CARDOSO SERVIÇOS E 
PROJETOS LTDA. - EPP, Decisão: por unanimidade, em reconhecer a transcendência política da causa, 
mas negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: RRAg - 806-52.2013.5.03.0137 da 3ª 
Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Recorrido(s): 
ANDRÉ RODRIGUES VIEIRA, Advogado: Dr. Fábio Fazani, TELEMONT ENGENHARIA DE 
TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. Sérgio Carneiro Rosi, Agravado(s) e Recorrente(s): 
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TELEMAR NORTE LESTE S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Decisão: por 
unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista da Telemar Norte Leste S.A., por violação do art. 94, 
II, da Lei 9.472/97, com arrimo dos Temas 725 e 739 de Repercussão Geral do STF; e II - no mérito, dar-
lhe provimento, para, reformando o acórdão regional, afastar a ilicitude da terceirização e o 
reconhecimento do vínculo de emprego com a Telemar Norte Leste S.A., bem como os benefícios 
convencionais concedidos especificamente aos seus empregados, mantendo-se exclusivamente a sua 
responsabilidade subsidiária em relação às parcelas remanescentes da condenação. Processo: RR - 848-
97.2012.5.01.0006 da 1ª Região, Relator: Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Dra. Elisa Grinsztejn, Recorrido(s): 
QUALIDADE TOTAL OPERADORA DE RECURSOS HUMANOS LTDA., Advogada: Dra. Marli 
Harter Medina Gallego, SEBASTIÃO DE BRITO, Advogado: Dr. Rodrigo Macedo Fernandes, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO" por injunção do decidido no leading case do STF (RE 760.931/DF) 
e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária imputada ao ente público. 
Prejudicado o exame dos demais temas. Processo: AIRR - 898-67.2019.5.21.0024 da 21ª Região, 
Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO 
S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. Roseline Rabelo de Jesus Morais, Advogada: Dra. Luciana Maria 
de Medeiros Silva, Agravado(s): ADS SEGURANÇA PRIVADA LTDA. - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL, Advogado: Dr. Kainara Liebis Kathchem Bonner Alves Paiva, DAVID XAVIER DE 
SOUSA JUNIOR, Advogado: Dr. Luiz Antônio Gregório Barreto, Advogada: Dra. Aldine Maria 
Barbosa da Fonsêca Barreto, Decisão: por unanimidade, em conhecer e prover o agravo de instrumento 
da Petrobras, com base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se 
daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: Ag-ED-AIRR - 977-12.2015.5.02.0090 da 2ª 
Região, Relator: Exmo.Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO FIBRA S.A., 
Advogado: Dr. Alexandre de Almeida Cardoso, Agravado(s): MARIA DO SOCORRO AMARAL 
SOUTO, Advogado: Dr. Igor Almeida Lima, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor 
da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
AIRR - 991-85.2017.5.20.0005 da 20ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. Luciana Maria 
de Medeiros Silva, Agravado(s): GILSON DO NASCIMENTO DOS SANTOS, Advogado: Dr. Lucas 
Tadeu Costa Dias, Advogado: Dr. Petrúcio Messias de Souza, Advogado: Dr. André Matos Dias, MCE 
ENGENHARIA S.A., Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, em 
conhecer e prover o agravo de instrumento da 2ª Reclamada, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 
do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: 
AIRR - 1031-12.2017.5.05.0611 da 5ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. Ronaldo Nunes Ferreira, Agravado(s): 
BASE TEC SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS EIRELI, MARLENE DOS SANTOS PARDINHO, 
Advogado: Dr. Fábio Carvalho Brito, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
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Ramos, em negar provimento ao agravo de instrumento do Estado da Bahia. Observação: Em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: Ag-RR - 1040-
51.2017.5.22.0109 da 22ª Região, Relator: Exmo.Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): 
FRANCISCA MARIA DE SOUSA SANTOS, Advogado: Dr. Renato Coelho de Farias, Agravado(s): 
MUNICÍPIO DE BARRA D'ALCÂNTARA, Advogado: Dr. Mayara Vieira da Silva, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar 
multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela 
Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: RR - 1120-46.2012.5.03.0100 da 3ª Região, 
Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): A & C CENTRO DE 
CONTATOS S.A., Advogada: Dra. Letícia Carvalho e Franco, Recorrido(s): KAREN JULIANA 
MARTINS BASTOS, Advogado: Dr. Anselmo Oliveira Alves, TIM S A, Advogado: Dr. Rodrigo 
Antônio Freitas Farias de Souza, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista da 1ª 
Reclamada, por violação ao art. 5º, II, da CF, com arrimo dos Temas 725 e 739 de Repercussão Geral do 
STF; e II - no mérito, dar-lhe provimento, para, reformando o acórdão regional, afastar a ilicitude da 
terceirização e o reconhecimento do vínculo de emprego com a Tomadora de Serviços, TIM Celular S.A, 
julgando-se improcedente a reclamação. Custas em reversão, das quais está isenta a Reclamante por ser 
beneficiária da justiça gratuita. Processo: AIRR - 1123-73.2018.5.23.0022 da 23ª Região, Relator: 
Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE RONDONÓPOLIS, 
Procurador: Dr. Ednaldo de Carvalho Aguiar, Agravado(s): MB TERCEIRIZAÇÃO E SERVIÇOS 
LTDA., WILLIAN JENUARIO ANDRADE, Advogado: Dr. Diego Carvalho Alves, Decisão: por 
unanimidade, em conhecer e prover o agravo de instrumento do 2º Reclamado, com base em violação de 
lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo 
a este. Processo: RR - 1130-25.2017.5.08.0117 da 8ª Região, Relator: Exmo.Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: 
Dr. Ana Paula Cavaleiro de Macedo Aboul Hosn, Recorrido(s): JOSE VALCI BARRADAS VIEIRA, 
Advogado: Dr. José Ricardo Pinto Bentes, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de revista 
interposto pela Reclamada quanto ao tema "GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO. EXERCÍCIO POR MAIS 
DE DEZ ANOS. REVERSÃO AO CARGO ANTERIORMENTE OCUPADO. INCORPORAÇÃO 
INDEVIDA. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO", por violação do art. 37, caput, da 
Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento, para julgar improcedentes os pedidos formulados 
na peça inicial relativos à incorporação da gratificação de função na remuneração do Reclamante e 
afastar a condenação da Reclamada ao pagamento de honorários advocatícios. Custas processuais de 
R$248,54 (duzentos e quarenta e oito reais e cinquenta e quatro), atribuídas ao Reclamante, calculadas 
sobre o valor de R$12.427,00 (valor dado à causa na petição inicial), de cujo pagamento está dispensado, 
por ser beneficiário da justiça gratuita (sentença, fl. 584 do documento sequencial eletrônico nº 03). 
Observação: Ressalvou entendimento o Exmo. Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin. Processo: RR - 1156-08.2017.5.10.0007 da 10ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Marcos Caldas 
Martins Chagas, Recorrido(s): BB PREVIDÊNCIA - FUNDO DE PENSÃO BANCO DO BRASIL, 
Advogada: Dra. Maria Inês Caldeira Pereira da Silva Murgel, ESTELAR CONSERVAÇÃO 
PATRIMONIAL LTDA., Advogada: Dra. Bruna Maia Ribeiro, FRANCISCA DOS SANTOS ALVES, 
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Advogado: Dr. André Santos, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e por contrariedade à Súmula 331, V, do TST; e II - dar provimento ao recurso de 
revista do 2º Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária do Banco do Brasil S.A. Processo: 
AIRR - 1283-39.2018.5.20.0004 da 20ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. Luciana Maria 
de Medeiros Silva, Agravado(s): JOSIVAL BATISTA DA SILVA, Advogado: Dr. Lucas Tadeu Costa 
Dias, Advogado: Dr. Petrúcio Messias de Souza, Advogado: Dr. Jessica da Silva Fonseca, PSG DO 
BRASIL LTDA, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, em conhecer e 
prover o agravo de instrumento da 2ª Reclamada, com base em violação de lei e por transcendência 
política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: Em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por 
disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-
925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte 
integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 
1338-19.2017.5.05.0464 da 5ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. Osman Bagdêde, Agravado(s): META 
TERCEIRIZAÇÕES E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Alexandre Cardoso Feitosa, Advogada: Dra. 
Fernanda Cardoso do Nascimento, ROSEMEIRE GOMES DA SILVA SANTOS, Advogada: Dra. Sheila 
Rosa Silva Santos, Advogada: Dra. Anelizia Monteiro de Oliveira, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, em conhecer e prover o agravo de instrumento do 2º Reclamado, 
com base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja 
incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), 
que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 1352-90.2011.5.15.0122 da 15ª Região, Relator: Exmo.Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): HONDA AUTOMÓVEIS DO BRASIL LTDA., 
Advogado: Dr. Marcelo Miguel Alvim Coelho, Advogado: Dr. Fausto Hiroki Yamauchi, Recorrido(s): 
ALEXANDRE MACHADO DA SILVA, Advogado: Dr. Edson Maciel Zanella, Decisão: por 
unanimidade: I - reconhecer a transcendência política da causa; e II - conhecer do recurso de revista, por 
injunção do decidido pelo e. STF no julgamento da ADC 58 e, no mérito, dar-lhe provimento para que, 
no caso vertente: I - seja aplicada a tese vinculante fixada pelo e. STF, no julgamento da ADC 58, quanto 
à atualização monetária dos créditos trabalhistas, no sentido de que, até sobrevir solução legislativa, 
sejam aplicados os mesmos índices de correção monetária e de juros que vigem para as condenações 
cíveis em geral, quais sejam a incidência do IPCA-E e dos juros previstos no artigo 39, caput, da Lei nº 
8.177/91 (TRD acumulada no período compreendido entre a data de vencimento da obrigação e o seu 
efetivo pagamento) na fase pré-judicial e, a partir da citação, a incidência da taxa SELIC, que já 
contempla tanto a correção monetária, como os juros de mora; e II - na liquidação da sentença, sejam 
observados os seguintes parâmetros fixados pelo STF quando da modulação dos efeitos da decisão: a) 
reputam-se válidos e não ensejam qualquer rediscussão (na ação em curso ou em nova demanda, 
incluindo ação rescisória) todos os pagamentos feitos utilizando a TR (IPCA-E ou qualquer outro índice), 
no tempo e modo oportunos, de forma extrajudicial ou judicial, inclusive depósitos judiciais, com os 
juros de mora de 1% ao mês; b) devem ser mantidas e executadas as sentenças que já transitaram em 
julgado e expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os 
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juros de mora de 1% ao mês; c) aos processos em curso que estejam sobrestados na fase de 
conhecimento (independentemente de estarem com ou sem sentença, inclusive na fase recursal) deve ser 
aplicada, de forma retroativa, a taxa Selic (juros e correção monetária); d) por fim, ao acórdão 
formalizado pelo Supremo Tribunal Federal sobre a questão deve-se aplicar eficácia erga omnes e efeito 
vinculante, no sentido de atingir aqueles feitos já transitados em julgado, desde que sem qualquer 
manifestação expressa quanto aos índices de correção monetária e taxa de juros. Processo: RR - 1442-
98.2010.5.15.0101 da 15ª Região, Relator: Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Recorrente(s): FACULDADE DE MEDICINA DE MARÍLIA - FAMEMA, Procurador: Dr. Rodrigo 
Trindade Castanheira Menicucci, FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR DE MARÍLIA - 
FUMES, Advogado: Dr. Alberto Roselli Sobrinho, Recorrido(s): ERCILIA BUENO MESSIAS 
PEREIRA, Advogado: Dr. Carlos Eduardo Peixoto Guimarães, Decisão: por unanimidade, conhecer dos 
recursos de revista por violação do artigo 37, X, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhes 
provimento para excluir da condenação o pagamento de diferenças salariais referentes aos reajustes 
concedidos pelo CRUESP e consectários. Invertido o ônus da sucumbência, do qual fica a reclamante 
isenta, em razão de ser beneficiária da Justiça Gratuita. Processo: AIRR - 1601-53.2017.5.20.0005 da 
20ª Região, Relator: Exmo.Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA 
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. Mário Márcio de Souza Mazzoni, Advogada: 
Dra. Geane Monteiro Guimarães, Agravado(s): LAURA FERREIRA DA SILVA, Advogada: Dra. Jane 
Tereza Vieira da Fonseca, Decisão: à unanimidade: (a) reconhecer a transcendência jurídica da causa, a 
fim de conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se 
daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 1865-53.2015.5.09.0003 da 9ª Região, 
Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: 
Dra. Gisele Hatschbach Bittencourt, Agravado(s): APOLLO SERVICOS TERCEIRIZADOS E MAO 
DE OBRA ESPECIALIZADA - EIRELI, Advogado: Dr. Lourenço Iaczinski da Silva, JUSSARA LUIZ 
CARLOS, Advogado: Dr. Nelson Knob, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, em conhecer e prover o agravo de instrumento da União, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 
do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: 
AIRR - 1895-96.2017.5.20.0008 da 20ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. Luciana Maria 
de Medeiros Silva, Agravado(s): RBLM ENGENHARIA LTDA - EPP, TAWANNE SANTOS DA 
SILVA, Advogado: Dr. Lucas Tadeu Costa Dias, Advogado: Dr. Petrúcio Messias de Souza, Advogado: 
Dr. Alex Salim Machado Hussain, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, em conhecer e prover o agravo de instrumento da 2ª Reclamada, com base em contrariedade a 
verbete sumular e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em 
pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), 
que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 1900-91.2011.5.09.0669 da 9ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives 
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Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Dr. 
João Marcos Cremasco, Agravado(s): FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF, 
Advogado: Dr. Cristiano de Freitas Fernandes, Advogado: Dr. Dino Araújo de Andrade, JOSE PAULO 
MOLINA RAMOS, Advogada: Dra. Maria Zélia de Oliveira e Oliveira, Decisão: por unanimidade, em 
negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: RR - 2158-08.2015.5.09.0008 da 9ª Região, 
Relator: Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): RAIA DROGASIL S.A., 
Advogado: Dr. Carlos Emilio Jung, Recorrido(s): LILIAN GARCIA DA SILVA FERNANDES, 
Advogada: Dra. Fraya Voidelo Chemim, Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a transcendência 
política da causa; e II - conhecer do recurso de revista, por injunção do decidido pelo e. STF no 
julgamento da ADC 58 e, no mérito, dar-lhe provimento para que, no caso vertente: I - seja aplicada a 
tese vinculante fixada pelo e. STF, no julgamento da ADC 58, quanto à atualização monetária dos 
créditos trabalhistas, no sentido de que, até sobrevir solução legislativa, sejam aplicados os mesmos 
índices de correção monetária e de juros que vigem para as condenações cíveis em geral, quais sejam a 
incidência do IPCA-E e dos juros previstos no artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/91 (TRD acumulada no 
período compreendido entre a data de vencimento da obrigação e o seu efetivo pagamento) na fase pré-
judicial e, a partir da citação, a incidência da taxa SELIC, que já contempla tanto a correção monetária, 
como os juros de mora; e II - na liquidação da sentença, sejam observados os seguintes parâmetros 
fixados pelo STF quando da modulação dos efeitos da decisão: a) reputam-se válidos e não ensejam 
qualquer rediscussão (na ação em curso ou em nova demanda, incluindo ação rescisória) todos os 
pagamentos feitos utilizando a TR (IPCA-E ou qualquer outro índice), no tempo e modo oportunos, de 
forma extrajudicial ou judicial, inclusive depósitos judiciais, com os juros de mora de 1% ao mês; b) 
devem ser mantidas e executadas as sentenças que já transitaram em julgado e expressamente adotaram, 
na sua fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; c) aos 
processos em curso que estejam sobrestados na fase de conhecimento (independentemente de estarem 
com ou sem sentença, inclusive na fase recursal) deve ser aplicada, de forma retroativa, a taxa Selic 
(juros e correção monetária); d) por fim, ao acórdão formalizado pelo Supremo Tribunal Federal sobre a 
questão deve-se aplicar eficácia erga omnes e efeito vinculante, no sentido de atingir aqueles feitos já 
transitados em julgado, desde que sem qualquer manifestação expressa quanto aos índices de correção 
monetária e taxa de juros. Processo: RR - 2256-40.2018.5.22.0003 da 22ª Região, Relator: 
Exmo.Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Sandra Pinheiro de Oliveira, Advogada: Dra. Larisse da Costa 
Machado Farias, Advogada: Dra. Lívia de Almeida Macedo, Advogado: Dr. Euclides Rodrigues Mendes, 
Advogado: Dr. Claudinei Paulo Caus, Recorrido(s): ANDERSON CARVALHO CURVINA, Advogado: 
Dr. Cleiton Leite de Loiola, Advogado: Dr. Leonardo da Silva Paulo, Decisão: à unanimidade, conhecer 
do recurso de revista interposto pela Reclamada quanto ao tema "BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA 
GRATUITA. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA AJUIZADA NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA", por violação do art. 
790, § 4º, da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento, para julgar improcedente o pedido do Reclamante 
de concessão dos benefícios da justiça gratuita. Custas inalteradas. Processo: AIRR - 3177-
58.2013.5.02.0026 da 2ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): ANDREA MORETTO GALVAO, Advogada: Dra. Rita de Cassia Martinelli, 
Agravado(s): DTA ENGENHARIA LTDA, Advogado: Dr. João Roberto Liébana Costa, Decisão: por 
unanimidade, conhecer e prover o agravo de instrumento da Reclamante, com base em violação de lei, 
para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como 
recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: RR - 10037-
18.2019.5.15.0054 da 15ª Região, Relator: Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
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Recorrente(s): MARIA FEITOSA VALE ALVES, Advogado: Dr. Fábio Eduardo de Laurentiz, 
Recorrido(s): USINA SÃO FRANCISCO S.A., Advogado: Dr. Guilherme José Theodoro de Carvalho, 
Advogado: Dr. Eduardo Antonio Moda, Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a transcendência 
jurídica da causa; e II - não conhecer do recurso de revista. Processo: AIRR - 10149-43.2019.5.03.0111 
da 3ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): CRISTIANO 
TADEU RAMOS DE LIMA SOUZA, Advogada: Dra. Kátia Regina Ferreira, Advogado: Dr. Guilherme 
Siqueira Falce Neto, Agravado(s): THETHYS COMERCIO & REPRESENTACOES LTDA, Advogado: 
Dr. Dawidson Ferreira Fraga Junior, Decisão: por unanimidade, reconhecendo a transcendência jurídica 
da causa, negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 10165-71.2018.5.15.0119 da 
15ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE 
CAÇAPAVA, Procurador: Dr. Yvan Baptista de Oliveira Júnior, Agravado(s): FABIANA MINA 
JULIO, Advogada: Dra. Delmira de Oliveira Cunha, Advogada: Dra. Carolina Viotto Ferraz dos Santos, 
ORGANIZAÇÃO SOCIAL SAÚDE REVOLUÇÃO, Advogado: Dr. Gustavo Capucho da Cruz Soares, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, em conhecer e prover o agravo 
de instrumento do 2º Reclamado, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: Em atenção ao disposto 
no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 10172-
11.2019.5.15.0125 da 15ª Região, Relator: Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Recorrente(s): CRISTIANE PEREIRA, Advogado: Dr. Ivan Barbin, Advogado: Dr. Jair Ricardo Pizzo, 
Advogado: Dr. Márcio Antônio Vernaschi Júnior, Advogado: Dr. Caio Henrique Vernaschi, 
Recorrido(s): MUNICÍPIO DE PONTAL, Advogado: Dr. Marco Antonio de Castro Nardelli, Decisão: 
por unanimidade: I - reconhecer a transcendência jurídica da causa; e II - não conhecer do recurso de 
revista. Processo: AIRR - 10291-93.2018.5.03.0107 da 3ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - 
ECT, Advogada: Dra. Maria Aparecida Ferreira Barros Ribeiro, Advogada: Dra. Marley Silva da Cunha 
Gomes, Advogada: Dra. Eloá de Freitas Cardoso Cangussu, Advogado: Dr. Marcel Rachid Siqueira 
Cançado, Agravado(s): DINALVA COSTA MARTINS, Advogado: Dr. Juliano Pereira Nepomuceno, 
EXCLUSIVA ADMINISTRACAO & SOLUCOES EM SERVICOS LTDA - ME, Advogado: Dr. Elvis 
Antônio Costa, Advogado: Dr. Euler Piter Sampaio, Advogado: Dr. Felipe Derick Martins, Advogado: 
Dr. Gilbert Nunes Leandro, Decisão: por unanimidade, em conhecer e prover o agravo de instrumento da 
2ª Reclamada, com base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se 
daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: RR - 10364-30.2018.5.15.0043 da 15ª Região, 
Relator: Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): MARIA STELLA PEREIRA 
DE SOUZA, Advogado: Dr. Fernando Bertrame Soares, Recorrido(s): EMPRESA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO DE CAMPINAS S.A. - EMDEC, Advogada: Dra. Ana Paula Taranti, 
Advogado: Dr. Daniela Cristina Silva do Prado, Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a 
transcendência jurídica da causa; e II - não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 10412-
35.2018.5.15.0060 da 15ª Região, Relator: Exmo.Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): 
SEARA ALIMENTOS LTDA., Advogada: Dra. Raquel Nassif Machado Paneque, Advogado: Dr. Ana 
Paula Fernandes Lopes, Recorrido(s): ANA CAROLINA CAVAZAN, Advogado: Dr. Erick Marcos 
Rodrigues Magalhães, Advogado: Dr. Daniel Moreno Soares da Silva, Decisão: à unanimidade, (a) 
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reconhecer transcendência jurídica; (b) conhecer do recurso de revista quanto ao tema "DESERÇÃO DO 
RECURSO ORDINÁRIO - SEGURO GARANTIA JUDICIAL - PRAZO DETERMINADO - 
VALIDADE", por violação do art. 899, § 11, da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento, para afastar a 
deserção pronunciada e determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional de origem, a fim de que se 
prossiga no julgamento do recurso ordinário interposto pela Reclamada, como entender de 
direito. Processo: AIRR - 10437-47.2019.5.03.0060 da 3ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Agravante(s): SEBASTIAO CATARINO, Advogado: Dr. Leonardo Sette 
Abrantes Fioravante, Agravado(s): CONSTRUTORA ATERPA MMARTINS, Advogada: Dra. Leila 
Azevedo Sette, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento obreiro, ainda 
que reconhecida a transcendência jurídica apenas da discussão pertinente ao pagamento de honorários 
advocatícios pelo beneficiário da justiça gratuita. Processo: RR - 10497-17.2018.5.15.0029 da 15ª 
Região, Relator: Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): CUSTODIO 
FERREIRA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Fábio Eduardo de Laurentiz, Recorrido(s): USINA SANTA 
ADÉLIA S.A., Advogado: Dr. Edipo Henrique Arthur, Advogada: Dra. Fabiana Roberta Thomazele, 
Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a transcendência jurídica da causa; e II - não conhecer do 
recurso de revista. Processo: RR - 10526-94.2019.5.15.0041 da 15ª Região, Relator: Exmo.Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Procuradora: Dra. 
Flávia Maria Silveira Souza Ferro, Recorrido(s): GILDASIO RIBEIRO DE ALMEIDA, MARIA SONIA 
RIBEIRO, RAQUEL FERREIRA PROENCA, Advogado: Dr. Luciana Paula de C. Lyrio Duarte, 
Advogado: Dr. Eduardo José Oliveira Bicudo, TEG SERVIÇOS DE APOIO CONSERVAÇÃO E 
LIMPEZA - EPP, Decisão: por unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista do Estado de São 
Paulo, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao 
recurso de revista do 4º Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária do Estado de São Paulo, 
ficando prejudicada a análise dos temas remanescentes. Processo: AIRR - 10554-91.2018.5.15.0075 da 
15ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): J.F. INDUSTRIA 
DE COSMETICOS LTDA, Advogada: Dra. Daniela Moherdaui da Silva Ré, Agravado(s): JULIO 
CARLOS MENDEZ DA SILVA, Advogado: Dr. Josias Wellington Silveira, Advogado: Dr. Marcos 
Vinicius Batista Ferreira, Decisão: por unanimidade: I- denegar seguimento ao agravo de instrumento 
quanto ao intervalo intrajornada, lastreado no art. 896-A, §§ 1º e 2º, da CLT; II - conhecer e prover o 
agravo de instrumento da Reclamada, quanto aos honorários advocatícios sucumbenciais, com base em 
violação de dispositivo de lei e por transcendência jurídica, para, destrancado o recurso, determinar seja 
incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Processo: RR - 10717-72.2015.5.18.0017 da 18ª Região, Relator: 
Exmo.Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. Fernando Roberto Pereira, Advogado: Dr. Cristiano Martins de 
Souza, Recorrido(s): MARIA JOSÉ DE JESUS GUIMARÃES, Advogada: Dra. Gizeli Costa D'Abadia 
Nunes de Sousa, Decisão: à unanimidade, reconhecer a transcendência política da causa a fim de 
conhecer do recurso de revista quanto ao tema "JULGAMENTO ULTRA PETITA. LIMITAÇÃO DA 
CONDENAÇÃO AOS VALORES ATRIBUÍDOS A CADA UM DOS PEDIDOS DA PETIÇÃO 
INICIAL. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA", por violação dos arts. 141 e 492 do 
CPC/2015, e, no mérito, dar-lhe provimento para restringir a condenação de pagamento de danos 
materiais ao valor indicado na petição inicial para o respectivo pedido, devidamente atualizado. Custas 
processuais inalteradas. Processo: RR - 10729-58.2016.5.15.0042 da 15ª Região, Relator: 
Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): ATENTO BRASIL S.A., Advogado: 
Dr. Jorge Donizeti Sanchez, Recorrido(s): CLAUDIO DONIZETE DOS SANTOS CARVALHO, 
Advogado: Dr. Sérgio Esber Sant´Anna, ESSE ELLE VIGILANCIA E SEGURANCA PATRIMONIAL 
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S/S LTDA., Advogada: Dra. Telma Araujo Bocato, Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a 
transcendência política da causa e II - conhecer do recurso de revista, por injunção do decidido pelo e. 
STF no julgamento da ADC 58 e, no mérito, dar-lhe provimento para que, no caso vertente: I - seja 
aplicada a tese vinculante fixada pelo e. STF, no julgamento da ADC 58, quanto à atualização monetária 
dos créditos trabalhistas, no sentido de que, até sobrevir solução legislativa, sejam aplicados os mesmos 
índices de correção monetária e de juros que vigem para as condenações cíveis em geral, quais sejam a 
incidência do IPCA-E e dos juros previstos no artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/91 (TRD acumulada no 
período compreendido entre a data de vencimento da obrigação e o seu efetivo pagamento) na fase pré-
judicial e, a partir da citação, a incidência da taxa SELIC, que já contempla tanto a correção monetária, 
como os juros de mora; e II - na liquidação da sentença, sejam observados os seguintes parâmetros 
fixados pelo STF quando da modulação dos efeitos da decisão: a) reputam-se válidos e não ensejam 
qualquer rediscussão (na ação em curso ou em nova demanda, incluindo ação rescisória) todos os 
pagamentos feitos utilizando a TR (IPCA-E ou qualquer outro índice), no tempo e modo oportunos, de 
forma extrajudicial ou judicial, inclusive depósitos judiciais, com os juros de mora de 1% ao mês; b) 
devem ser mantidas e executadas as sentenças que já transitaram em julgado e expressamente adotaram, 
na sua fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; c) aos 
processos em curso que estejam sobrestados na fase de conhecimento (independentemente de estarem 
com ou sem sentença, inclusive na fase recursal) deve ser aplicada, de forma retroativa, a taxa Selic 
(juros e correção monetária); d) por fim, ao acórdão formalizado pelo Supremo Tribunal Federal sobre a 
questão deve-se aplicar eficácia erga omnes e efeito vinculante, no sentido de atingir aqueles feitos já 
transitados em julgado, desde que sem qualquer manifestação expressa quanto aos índices de correção 
monetária e taxa de juros. Processo: RR - 10738-13.2018.5.15.0054 da 15ª Região, Relator: 
Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): JORGE LUIS FERREIRA, 
Advogado: Dr. Ivan Barbin, Advogado: Dr. Caio Henrique Vernaschi, Recorrido(s): MUNICÍPIO DE 
PONTAL, Procurador: Dr. Marco Antonio de Castro Nardelli, Procurador: Dr. Marcos Oliveira de Melo 
Filho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista diante da ausência de 
transcendência da causa. Processo: AIRR - 10797-19.2019.5.15.0069 da 15ª Região, Relator: 
Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): DERSA - DESENVOLVIMENTO 
RODOVIÁRIO S.A., Advogado: Dr. Reinaldo Luis Tadeu Rondina Mandaliti, Agravado(s): 
INTERNACIONAL MARÍTIMA LTDA., Advogado: Dr. Alexandra Cristina Esteves Fabichak Bertoldi, 
THIAGO DOS SANTOS PEREIRA, Advogada: Dra. Kátia Cilene Krieck, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, em conhecer e prover o agravo de instrumento do 2ª 
Reclamada, com base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se 
daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do 
CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, 
inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 10828-82.2016.5.18.0191 da 18ª Região, Relator: 
Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): PEDRO AFONSO AÇÚCAR & 
BIOENERGIA S.A., Advogado: Dr. Alexandre Lauria Dutra, Recorrido(s): JOSEMIR LIMA DO 
NASCIMENTO, Advogado: Dr. Danyella Alves de Freitas, Advogada: Dra. Emanuelle Gomes Barbeiro, 
Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a transcendência política da causa; e II - conhecer do recurso 
de revista, por injunção do decidido pelo e. STF no julgamento da ADC 58 e, no mérito, dar-lhe 
provimento para que, no caso vertente: I - seja aplicada a tese vinculante fixada pelo e. STF, no 
julgamento da ADC 58, quanto à atualização monetária dos créditos trabalhistas, no sentido de que, até 
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sobrevir solução legislativa, sejam aplicados os mesmos índices de correção monetária e de juros que 
vigem para as condenações cíveis em geral, quais sejam a incidência do IPCA-E e dos juros previstos no 
artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/91 (TRD acumulada no período compreendido entre a data de 
vencimento da obrigação e o seu efetivo pagamento) na fase pré-judicial e, a partir da citação, a 
incidência da taxa SELIC, que já contempla tanto a correção monetária, como os juros de mora; e II - na 
liquidação da sentença, sejam observados os seguintes parâmetros fixados pelo STF quando da 
modulação dos efeitos da decisão: a) reputam-se válidos e não ensejam qualquer rediscussão (na ação em 
curso ou em nova demanda, incluindo ação rescisória) todos os pagamentos feitos utilizando a TR 
(IPCA-E ou qualquer outro índice), no tempo e modo oportunos, de forma extrajudicial ou judicial, 
inclusive depósitos judiciais, com os juros de mora de 1% ao mês; b) devem ser mantidas e executadas as 
sentenças que já transitaram em julgado e expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no 
dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; c) aos processos em curso que 
estejam sobrestados na fase de conhecimento (independentemente de estarem com ou sem sentença, 
inclusive na fase recursal) deve ser aplicada, de forma retroativa, a taxa Selic (juros e correção 
monetária); d) por fim, ao acórdão formalizado pelo Supremo Tribunal Federal sobre a questão deve-se 
aplicar eficácia erga omnes e efeito vinculante, no sentido de atingir aqueles feitos já transitados em 
julgado, desde que sem qualquer manifestação expressa quanto aos índices de correção monetária e taxa 
de juros. Processo: AIRR - 10837-92.2014.5.15.0063 da 15ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogado: Dr. João Gilberto Silveira Barbosa, Advogado: Dr. André Luiz Teixeira Perdiz Pinheiro, 
Agravado(s): VERA SYLVIA CASTANHO MORAES, Advogada: Dra. Verônica Inácio Fortunato 
Ribeiro, Advogada: Dra. Lilian Stivalle Truffi Lima, WES ERGONOMIA E SAUDE OCUPACIONAL 
LTDA, Advogado: Dr. Luís Henrique de Araújo, Advogado: Dr. Sérgio Cardoso Mancuso Filho, 
Decisão: por unanimidade, em conhecer e prover o agravo de instrumento da 2ª Reclamada, com base em 
violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em 
pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Processo: RR - 10886-05.2018.5.15.0125 da 15ª Região, Relator: Exmo.Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): ROBERTO CARLOS PARISI, Advogado: Dr. 
Márcio Antônio Vernaschi Júnior, Advogado: Dr. Caio Henrique Vernaschi, Recorrido(s): MUNICÍPIO 
DE PONTAL, Advogado: Dr. Ernesto de Oliveira Júnior, Advogado: Dr. Marco Antonio de Castro 
Nardelli, Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a transcendência jurídica da causa; e II - não conhecer 
do recurso de revista. Processo: Ag-AIRR - 10888-95.2016.5.18.0016 da 18ª Região, Relator: 
Exmo.Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): CELG DISTRIBUIÇÃO S.A. - CELG D, 
Advogado: Dr. Paulo Roberto Ivo de Rezende, Agravado(s): EDIR PIVETA, Advogada: Dra. Carmen 
Magda de Melo, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a Agravante (CELG DISTRIBUIÇÃO S.A. - CELG D) a pagar multa de 2% (dois por cento) 
sobre o valor atualizado da causa, em favor da parte Agravada (EDIR PIVETA), com fundamento no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: RR - 10890-52.2016.5.15.0015 da 
15ª Região, Relator: Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE 
FRANCA, Procurador: Dr. Gian Paolo Peliciari Sardini, Procurador: Dr. Eduardo Antoniete Campanaro, 
Recorrido(s): JOSIANE PENTEADO GALVAO, Advogado: Dr. Tiago Alves Siqueira, Advogada: Dra. 
Débora Serafim Cintra Franco da Rocha, Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a transcendência 
política da causa; e II - conhecer do recurso de revista, por injunção do decidido pelo e. STF no 
julgamento da ADC 58 e, no mérito, dar-lhe provimento para que, no caso vertente: I - seja aplicada a 
tese vinculante fixada pelo e. STF, no julgamento da ADC 58, quanto à atualização monetária dos 
créditos trabalhistas, no sentido de que, até sobrevir solução legislativa, sejam aplicados os mesmos 
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índices de correção monetária e de juros que vigem para as condenações cíveis em geral, quais sejam a 
incidência do IPCA-E e dos juros previstos no artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/91 (TRD acumulada no 
período compreendido entre a data de vencimento da obrigação e o seu efetivo pagamento) na fase pré-
judicial e, a partir da citação, a incidência da taxa SELIC, que já contempla tanto a correção monetária, 
como os juros de mora; e II - na liquidação da sentença, sejam observados os seguintes parâmetros 
fixados pelo STF quando da modulação dos efeitos da decisão: a) reputam-se válidos e não ensejam 
qualquer rediscussão (na ação em curso ou em nova demanda, incluindo ação rescisória) todos os 
pagamentos feitos utilizando a TR (IPCA-E ou qualquer outro índice), no tempo e modo oportunos, de 
forma extrajudicial ou judicial, inclusive depósitos judiciais, com os juros de mora de 1% ao mês; b) 
devem ser mantidas e executadas as sentenças que já transitaram em julgado e expressamente adotaram, 
na sua fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; c) aos 
processos em curso que estejam sobrestados na fase de conhecimento (independentemente de estarem 
com ou sem sentença, inclusive na fase recursal) deve ser aplicada, de forma retroativa, a taxa Selic 
(juros e correção monetária); d) por fim, ao acórdão formalizado pelo Supremo Tribunal Federal sobre a 
questão deve-se aplicar eficácia erga omnes e efeito vinculante, no sentido de atingir aqueles feitos já 
transitados em julgado, desde que sem qualquer manifestação expressa quanto aos índices de correção 
monetária e taxa de juros. Processo: RR - 11127-76.2018.5.15.0125 da 15ª Região, Relator: 
Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): CELSO DE SOUZA JUNIOR, 
Advogado: Dr. Ivan Barbin, Advogado: Dr. Jair Ricardo Pizzo, Advogado: Dr. Márcio Antônio 
Vernaschi Júnior, Recorrido(s): MUNICÍPIO DE PONTAL, Advogado: Dr. Ernesto de Oliveira Júnior, 
Advogado: Dr. Marco Antonio de Castro Nardelli, Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a 
transcendência jurídica da causa; e II - não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 11269-
94.2017.5.15.0067 da 15ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Recorrente(s): HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DE RIBEIRÃO 
PRETO DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. Rodolfo Breciani Penna, 
Recorrido(s): BRUNA HELOISA DOS SANTOS BORGES, Advogado: Dr. Lucas Moutinho 
Belotserkovets, MAG SEGUR SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA. - ME, Decisão: por 
unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 
1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a 
responsabilidade subsidiária do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da 
Universidade de São Paulo, ficando prejudicada a análise do tema remanescente. Processo: RR - 11368-
96.2018.5.15.0045 da 15ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, Procurador: Dr. Luís Antônio Albiero, 
Recorrido(s): COMUNIDADE CRISTÃ DE AÇÃO SOCIAL, Advogado: Dr. Antônio Marcelo Leite, 
Advogado: Dr. Simone Aparecida de Andrade, MARIA MIRIAN DA CRUZ, Advogado: Dr. Alexandre 
Bettini, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso 
de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento 
ao recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária do Município de São 
José dos Campos. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), 
que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 11399-22.2017.5.03.0034 da 3ª Região, Relator: Exmo.Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Agravado (s): CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A., 
Advogado: Dr. Paulo Dimas de Araújo, ELTON DIONES COELHO FERREIRA, Advogado: Dr. 
Rommel Eustásio Machado Oliveira, Advogado: Dr. Alexandre Werneck Santos, Advogado: Dr. 
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Rodrigo Pontes Quintão, Agravado(s): ECEL - ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA., Advogado: 
Dr. Jose Igor Veloso Nobre, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao agravo de instrumento 
do Reclamante, em razão de sua intranscendência; II - conhecer do agravo de instrumento da Reclamada 
CEMIG, dando-lhe provimento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo 
a este. Processo: RR - 12038-68.2016.5.15.0025 da 15ª Região, Relator: Exmo.Ministro Guilherme 
Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): BRF S.A., Advogada: Dra. Márcia Romaro, Recorrido(s): JOSE 
MAURICIO DA SILVA, Advogado: Dr. Fernando Mariath Bassuino, Advogado: Dr. Frederico 
Azambuja Patino Cruzatti, Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a transcendência política da causa; e 
II - conhecer do recurso de revista, por injunção do decidido pelo e. STF no julgamento da ADC 58 e, no 
mérito, dar-lhe provimento para que, no caso vertente: I - seja aplicada a tese vinculante fixada pelo e. 
STF, no julgamento da ADC 58, quanto à atualização monetária dos créditos trabalhistas, no sentido de 
que, até sobrevir solução legislativa, sejam aplicados os mesmos índices de correção monetária e de juros 
que vigem para as condenações cíveis em geral, quais sejam a incidência do IPCA-E e dos juros 
previstos no artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/91 (TRD acumulada no período compreendido entre a data 
de vencimento da obrigação e o seu efetivo pagamento) na fase pré-judicial e, a partir da citação, a 
incidência da taxa SELIC, que já contempla tanto a correção monetária, como os juros de mora; e II - na 
liquidação da sentença, sejam observados os seguintes parâmetros fixados pelo STF quando da 
modulação dos efeitos da decisão: a) reputam-se válidos e não ensejam qualquer rediscussão (na ação em 
curso ou em nova demanda, incluindo ação rescisória) todos os pagamentos feitos utilizando a TR 
(IPCA-E ou qualquer outro índice), no tempo e modo oportunos, de forma extrajudicial ou judicial, 
inclusive depósitos judiciais, com os juros de mora de 1% ao mês; b) devem ser mantidas e executadas as 
sentenças que já transitaram em julgado e expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no 
dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; c) aos processos em curso que 
estejam sobrestados na fase de conhecimento (independentemente de estarem com ou sem sentença, 
inclusive na fase recursal) deve ser aplicada, de forma retroativa, a taxa Selic (juros e correção 
monetária); d) por fim, ao acórdão formalizado pelo Supremo Tribunal Federal sobre a questão deve-se 
aplicar eficácia erga omnes e efeito vinculante, no sentido de atingir aqueles feitos já transitados em 
julgado, desde que sem qualquer manifestação expressa quanto aos índices de correção monetária e taxa 
de juros. Processo: AIRR - 12146-36.2017.5.15.0034 da 15ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): PAMELA RAFAELA OLIVEIRA TOMAZ, Advogado: 
Dr. Sylvia Cristina de Alencar Batista, Agravado(s): MELLO APOIO E SERVIÇOS S/S LTDA. - ME, 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA, Procurador: Dr. Everton Soares Leocádio, Decisão: por 
unanimidade, em reconhecer a transcendência política da causa, mas negar provimento ao agravo de 
instrumento. Processo: AIRR - 12256-89.2017.5.15.0113 da 15ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE 
MEDICINA DE RIBEIRÃO PRETO USP - HCFMUSP/RP, Procurador: Dr. Isabelle Maria Verza de 
Castro, Procuradora: Dra. Juliana de Oliveira Costa Gomes Sato, Agravado(s): EUGENIO SIZINANDO 
DA SILVA, Advogado: Dr. Luiz Fernando Mokwa, Advogado: Dr. Marcelo Barbieri Xavier, MAG 
SEGUR SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA. - ME, Decisão: por unanimidade, em conhecer e 
prover o agravo de instrumento do 2º Reclamado, com base em violação de lei e por transcendência 
política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: Ag-
AIRR - 12676-62.2017.5.15.0059 da 15ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): NOVELIS DO BRASIL LTDA., Advogado: Dr. José Carlos dos Santos, Advogado: 
Dr. Marco Antonio Alves Pinto, Agravado(s): WILSON GONCALVES DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
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Jose Eduardo Costa de Souza, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à 
Agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa, no montante de R$ 1.109,00 (mil e cento 
e nove reais), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do 
apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Processo: RR - 13298-07.2017.5.15.0039 da 15ª Região, 
Relator: Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): GR SERVIÇOS E 
ALIMENTAÇÃO LTDA., Advogado: Dr. Roberto Trigueiro Fontes, Recorrido(s): ISABEL KLIMEK 
DOS SANTOS, Advogado: Dr. Clóvis Aparecido Maschietto, RAÍZEN ENERGIA S.A., Advogado: Dr. 
André Issa Gândara Vieira, Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a transcendência política da causa; 
e II - conhecer do recurso de revista, por injunção do decidido pelo e. STF no julgamento da ADC 58 e, 
no mérito, dar-lhe provimento para que, no caso vertente: I - seja aplicada a tese vinculante fixada pelo e. 
STF, no julgamento da ADC 58, quanto à atualização monetária dos créditos trabalhistas, no sentido de 
que, até sobrevir solução legislativa, sejam aplicados os mesmos índices de correção monetária e de juros 
que vigem para as condenações cíveis em geral, quais sejam a incidência do IPCA-E e dos juros 
previstos no artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/91 (TRD acumulada no período compreendido entre a data 
de vencimento da obrigação e o seu efetivo pagamento) na fase pré-judicial e, a partir da citação, a 
incidência da taxa SELIC, que já contempla tanto a correção monetária, como os juros de mora; e II - na 
liquidação da sentença, sejam observados os seguintes parâmetros fixados pelo STF quando da 
modulação dos efeitos da decisão: a) reputam-se válidos e não ensejam qualquer rediscussão (na ação em 
curso ou em nova demanda, incluindo ação rescisória) todos os pagamentos feitos utilizando a TR 
(IPCA-E ou qualquer outro índice), no tempo e modo oportunos, de forma extrajudicial ou judicial, 
inclusive depósitos judiciais, com os juros de mora de 1% ao mês; b) devem ser mantidas e executadas as 
sentenças que já transitaram em julgado e expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no 
dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; c) aos processos em curso que 
estejam sobrestados na fase de conhecimento (independentemente de estarem com ou sem sentença, 
inclusive na fase recursal) deve ser aplicada, de forma retroativa, a taxa Selic (juros e correção 
monetária); d) por fim, ao acórdão formalizado pelo Supremo Tribunal Federal sobre a questão deve-se 
aplicar eficácia erga omnes e efeito vinculante, no sentido de atingir aqueles feitos já transitados em 
julgado, desde que sem qualquer manifestação expressa quanto aos índices de correção monetária e taxa 
de juros. Processo: RR - 16966-75.2015.5.16.0023 da 16ª Região, Relator: Exmo.Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogada: Dra. Fernanda Cristina Gomes Pereira, Recorrido(s): ANTÔNIO ORLANDO SILVA 
ALENCAR, Advogado: Dr. Emivaldo Gomes Silva, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de 
revista quanto ao tema "INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ASSALTO A BANCO POSTAL. 
VALOR ARBITRADO", por violação do art. 944 do Código Civil, e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para reduzir o valor da indenização por dano moral para a quantia de 20.000,00 (vinte mil reais). Custas 
processuais inalteradas. Processo: RR - 20017-45.2019.5.04.0005 da 4ª Região, Relator: Exmo.Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: 
Dr. Luiz Henrique Oltramari, Recorrido(s): FA RECURSOS HUMANOS LTDA. - ME, Advogada: Dra. 
Rita Kássia Neske Unfer, RONALDO HOFFMANN GONCALVES, Advogado: Dr. Jonatan Teixeira de 
Souza, Decisão: por unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e 
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, 
para afastar a responsabilidade subsidiária do Estado do Rio Grande do Sul pelos créditos deferidos na 
presente ação. Processo: RRAg - 20079-62.2018.5.04.0121 da 4ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Recorrido(s): ECOVIX CONSTRUÇÕES OCEÂNICAS 
S.A., Advogada: Dra. Marina de Castro Carvalho Cury, Advogado: Dr. Reinaldo Luís Tadeu Rondina 
Mandaliti, Agravado(s) e Recorrente(s): OSMAR LIMA, Advogado: Dr. Marcelo Schneider Rodrigues, 
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PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Fernando Gobbo Degani, Advogado: 
Dr. Fabiano Castilhos de Mattos, Decisão: por unanimidade: I - reconhecida a transcendência política da 
causa nos termos do art. 896-A, § 1º, II, da CLT, conhecer do recurso de revista por contrariedade à 
Súmula 331, V, do TST (art. 896, § 9º, da CLT); II - e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da Petrobras pelos créditos trabalhistas deferidos à Parte Reclamante na 
presente ação. Observação: Ressalvou entendimento o Exmo. Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin. Processo: RRAg - 20089-76.2017.5.04.0013 da 4ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Agravado(s) e Recorrente(s): COMPANHIA ESTADUAL DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE-D, Advogado: Dr. Denise Pires Fincato, 
Agravante(s) e Recorrido(s): ISNARD MARTINS WOLITZ, Advogado: Dr. Juliano Moura Nunes, 
Agravado(s) e Recorrido(s): RCM INSTALACOES ELETRICAS LTDA, Advogado: Dr. Leonardo 
Willig Medeiros Perello, TVM COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. - ME, Advogado: Dr. Leonardo 
Willig Medeiros Perello, Decisão: por unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de 
revista da 1ª Reclamada, para afastar a responsabilidade subsidiária da Companhia Estadual de 
Distribuição de Energia Elétrica - CEEE-D. Processo: RRAg - 20100-84.2019.5.04.0741 da 4ª Região, 
Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Recorrente(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. Marcelo Luís Forte Pittol, 
Advogada: Dra. Loanda Magalhães Pereira, Agravado(s) e Recorrido(s): HELENA REGINA BERGE 
RODRIGUES, Advogado: Dr. Odair Miguel Kach, Advogada: Dra. Elisiane de Fátima Batirolla Nedel, 
Decisão: por unanimidade: I) negar provimento ao agravo de instrumento da Reclamada que versava 
sobre dano moral; II) conhecer e dar provimento parcial ao recurso de revista da Demandada, em face de 
sua transcendência jurídica e por violação do art. 791-A, § 4º, da CLT, para, reformando a decisão 
regional, estabelecer que os honorários advocatícios decorrentes da sucumbência da Autora, beneficiária 
da justiça gratuita, primeiramente sejam compensados dos créditos obtidos em juízo, ainda que em outro 
processo, e, tão somente, na hipótese de inexistência ou de insuficiência dos ganhos, incida a condição 
suspensiva de exigibilidade da verba honorária prevista no art. 791-A, § 4º, da CLT. Processo: RR - 
20204-46.2016.5.04.0203 da 4ª Região, Relator: Exmo.Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Sergio Shiroma Lancarotte, Advogado: Dr. 
Maria Aparecida Alves, Advogado: Dr. Claudia Pereira Dias, Advogado: Dr. Veronica Sartori Caetano, 
Recorrido(s): PATRICIA FERNANDES HELENA, Advogado: Dr. Taina Zimmermann Ramayana 
Mendes, SILVER DIME R.H., RECRUTAMENTO, SELEÇÃO E LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA 
TEMPORÁRIA LTDA., Advogada: Dra. Laís Fontolan Vilhena, Decisão: à unamimidade, conhecer do 
recurso de revista quanto ao tema "TERCEIRIZAÇÃO. LICITUDE. ADPF Nº 324 E RE Nº 958.252. 
TESE FIRMADA PELO STF EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
Nº 331 DO TST À LUZ DOS PRECEDENTES DO STF. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA 
RECONHECIDA", por contrariedade (má-aplicação) à Súmula nº 331, I, do TST, e, no mérito, dar-lhe 
parcial provimento, para, afastar o reconhecimento de vínculo de emprego com o Reclamado BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., e, consequentemente, o pagamento das parcelas derivadas relacionadas 
ao reconhecimento do vínculo com o Reclamado (BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.), e, 
remanescendo condenação ao pagamento de crédito trabalhista ("horas extras excedente à 8ª diária e 44ª 
semanal" e "intervalo do art. 384 da CLT") e não relacionado ao reconhecimento do vínculo com o 
tomador de serviços, mantém-se a responsabilidade, de forma subsidiária, da Reclamada BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., pelo adimplemento das referidas parcelas. Custas processuais 
inalteradas. Processo: Ag-RRAg - 20397-13.2016.5.04.0122 da 4ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): PATRICK DA SILVA DUARTE, Advogado: Dr. Halley 
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Lino de Souza, Advogado: Dr. Cássio Cardoso da Silva, Advogado: Dr. Luana Souza de Lima, 
Agravado(s): RIO GRANDE AMBIENTAL - SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA E TRATAMENTO 
DE RESÍDUOS S.A., Advogado: Dr. Marcus Vinicius Perreti Mingrone, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo e, aplicar ao Reclamante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 
2% (dois por cento) sobre o valor da causa, no importe de R$ 720,00 (setecentos e vinte reais), em face 
do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. Processo: RR - 
20417-52.2016.5.04.0009 da 4ª Região, Relator: Exmo.Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Rosane Santos 
Libório Barros, Advogado: Dr. Marcelo Luís Forte Pittol, Recorrido(s): CHRISTIAN EDUARDO 
SILVA SANTOS, Advogada: Dra. Raquel Cristina Rieger, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso 
de revista interposto pela Reclamada quanto ao tema "GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO. EXERCÍCIO 
POR MAIS DE DEZ ANOS. REVERSÃO AO CARGO ANTERIORMENTE OCUPADO. 
INCORPORAÇÃO INDEVIDA. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO", por violação do art. 5º, 
II, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento, para julgar improcedentes os pedidos 
formulados na peça inicial relativos à incorporação da gratificação de função na remuneração do 
Reclamante. Custas processuais de R$800,00 (oitocentos reais), atribuídas ao Reclamante, calculadas 
sobre o valor de R$40.000,00 (valor dado à causa na petição inicial), de cujo pagamento está dispensado, 
por ser beneficiário da justiça gratuita (sentença, fl. 628 do documento sequencial eletrônico nº 03). 
Observação: Ressalvou entendimento o Exmo. Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin. Processo: RR - 20450-91.2018.5.04.0261 da 4ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Dra. Rebeca 
Santos Machado, Recorrido(s): SANDRO ALEX SILVA DA FONTOURA, Advogado: Dr. Robson 
Dannus, Advogada: Dra. Quézia Rosa Kuhn, ZORYA SEGURANÇA E VIGILÂNCIA PATRIMONIAL 
EIRELI, Decisão: por unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e 
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do Estado do Rio 
Grande do Sul, para afastar a sua responsabilidade subsidiária pelos créditos reconhecidos na presente 
ação e, em razão do provimento do recurso de revista, restabelecer a sentença na parte em que condenou 
o Autor a pagar honorários advocatícios sucumbenciais ao Estado, nos termos do art. 791-A, §§ 1º, 3º e 
4º, da CLT, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor atualizado da causa, sujeito à condição 
suspensiva, em face do deferimento da gratuidade de justiça pelo juízo de piso. Processo: AIRR - 
20549-64.2017.5.04.0821 da 4ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. 
Loanda Magalhães Pereira, Agravado(s): JOSE ARNILDO BENITES DE FREITAS, Advogado: Dr. 
Diego Palhano Strassburger, Decisão: por unanimidade, reconhecer a transcendência jurídica da causa e 
dar provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do art. 5º, II, da CF, para, destrancado o 
recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: RR - 20697-15.2019.5.04.0204 
da 4ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MOINHOS 
CRUZEIRO DO SUL S.A., Advogado: Dr. Bruno Borges Perez de Rezende, Recorrido(s): RICARDO 
DA SILVA FERRAO, Advogada: Dra. Anelise Ahrens Haag, Decisão: por unanimidade: I - não 
conhecer do recurso de revista patronal, no tocante ao percentual arbitrado aos honorários advocatícios 
sucumbenciais devidos pelo Reclamante, por intranscendente; II - reconhecendo a transcendência 
jurídica da causa em relação à suspensão da exigibilidade do pagamento de honorários advocatícios 
sucumbenciais devidos pelo beneficiário da justiça gratuita, conhecer do recurso de revista da 
Reclamada, por violação do art. 5º, II, da CF; e III - dar-lhe provimento para, reformando o acórdão 
regional, declarar a exigibilidade dos honorários advocatícios a serem pagos pelo Reclamante, a incidir 
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sobre o crédito constituído nesta ação. Processo: AIRR - 20722-33.2016.5.04.0010 da 4ª Região, 
Relator: Exmo.Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. Clarissa Arretche Messias, Agravado(s): ENIO 
ROZENDO DAS NEVES SCHMITZ, Advogado: Dr. Mauro de Azevedo Menezes, Decisão: à 
unanimidade: (a) conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento relativamente ao 
tema "AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. VALE REFEIÇÃO/ALIMENTAÇÃO E VALE CESTA. 
NATUREZA JURÍDICA". (b) conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento 
quanto aos temas "DIFERENÇAS SALARIAIS. ADICIONAL POR TRABALHO EM FINS DE 
SEMANA. APLICAÇÃO POR ANALOGIA DA INDENIZAÇÃO PREVISTA NA SÚMULA 291 DO 
TST. IMPOSSIBILIDADE" e "HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE ASSISTÊNCIA 
SINDICAL", para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-
o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: RRAg 
- 20726-63.2019.5.04.0334 da 4ª Região, Relator: Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Agravante(s) e Recorrido(s): EMPRESA DE TRENS URBANOS DE PORTO ALEGRE S.A. - 
TRENSURB, Advogado: Dr. Eduardo Fleck Baethgen, Advogado: Dr. Patricia Fernandez Selistre, 
Agravado(s) e Recorrente(s): SINDICATO DOS TRAB EM EMP DE TRANSP METROVIARIOS DO 
RGS, Advogado: Dr. Daniel Alberto Lemmertz, Advogado: Dr. Filipe Merker Britto, Decisão: por 
unanimidade: I - negar provimento ao agravo de instrumento interposto pela reclamada, ante a ausência 
de transcendência da causa; II - quanto ao recurso de revista interposto pelo Sindicato autor, não 
reconhecer a transcendência e, por consequência, não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 
20930-92.2018.5.04.0512 da 4ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES, Procurador: Dr. Adecir José Slongo, 
Recorrido(s): FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA, Advogada: Dra. Marli Haiduck, ITAMARA DE JESUS, 
Advogada: Dra. Ana Paula Luciano, Decisão: por unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista, 
por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso 
de revista do 2º Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária do Município de Bento 
Gonçalves. Processo: AIRR - 21016-12.2017.5.04.0411 da 4ª Região, Relator: Exmo.Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - 
ECT, Advogado: Dr. Marcelo Luís Forte Pittol, Agravado(s): SANDRO ORION DE SOUZA COELHO, 
Advogado: Dr. Jorge Airton Brandão Young, Decisão: à unanimidade: (a) conhecer do agravo de 
instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em 
pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Processo: RR - 21104-33.2015.5.04.0019 da 4ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): BK BRASIL OPERAÇÃO E ASSESSORIA A 
RESTAURANTES S.A., Advogado: Dr. Gustavo Rezende Mitne, Advogado: Dr. Diogo Lopes Vilela 
Berbel, Recorrido(s): EMERSON PITER CEZEPAUSKI VESELY, Advogado: Dr. Eduardo Coletto 
Piantá, Decisão: por unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista da Reclamada, por 
transcendência jurídica e violação do art. 899, § 11, da CLT; e II - dar provimento ao recurso de revista, 
para, afastando a deserção pronunciada, determinar o retorno dos autos ao TRT de origem, a fim de que 
examine o recurso ordinário da Reclamada, como entender de direito. Processo: RR - 21124-
69.2015.5.04.0004 da 4ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Dr. Luiz Alberto Corrêa de Borba, 
Procuradora: Dra. Paula Ferreira Krieger, Recorrido(s): CCS MINERAÇÃO, RECUPERAÇÃO 
AMBIENTAL E TERRAPLANAGEM LTDA., Advogado: Dr. Júlio Cezar Coitinho Júnior, MARTON 
LUIS DA SILVA DE ANDRE, Advogado: Dr. Cláudio Roberto Araújo Lima, Decisão: por 
unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 
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1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a 
responsabilidade subsidiária do Estado do Rio Grande do Sul. Processo: RR - 21608-04.2017.5.04.0008 
da 4ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DO 
RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Dra. Marília Rodrigues de Oliveira, Recorrido(s): ARIADNE 
BALDISSERA DOS SANTOS, Advogado: Dr. Eleonora Galant Martins, LIDER VIGILANCIA 
EIRELI, Advogada: Dra. Lisiane Servo, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista, 
por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de 
revista, para afastar a responsabilidade subsidiária do Estado pelos créditos trabalhistas deferidos nesta 
ação. Processo: RR - 21729-16.2016.5.04.0251 da 4ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Dr. Marlon 
Brum, Recorrido(s): LIDERANÇA LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA., Advogado: Dr. Marlon 
Nunes Mendes, SABRINA REIS ANACLETO, Advogado: Dr. Diego da Veiga Lima, Advogada: Dra. 
Lídia Teresinha da Veiga Lima, Decisão: por unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de 
revista do 2º Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária do Estado do Rio Grande do Sul, 
ficando prejudicada a análise do tema remanescente. Processo: AIRR - 100056-09.2018.5.01.0341 da 1ª 
Região, Relator: Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): MUNICÍPIO DE 
VOLTA REDONDA, Procurador: Dr. Maurício de Carvalho Pedroso Netto, Agravado(s): CRUZ 
VERMELHA BRASILEIRA - FILIAL DO MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA, SIDNEY COELHO 
PEREIRA, Advogado: Dr. Victor Jácomo da Silva, Advogado: Dr. Junia Tereza Santana dos Santos 
Silva, Decisão: por unanimidade, I - reconhecer a transcendência política da causa; II - dar provimento ao 
agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este. Processo: AIRR - 100057-29.2019.5.01.0221 da 1ª Região, Relator: Exmo.Ministro Guilherme 
Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU, Procurador: Dr. Stefano 
Viana Bousquet, Procuradora: Dra. Andreza Fernandes Valinote, Agravado(s): CLAUDIA REGINA 
ROSA, Advogado: Dr. Alisson do Nascimento Cunha, EMPRESA IGUAÇU DE MANUTENÇÃO E 
SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Leila Cardoso dos Santos, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I) reconhecer a transcendência política da causa; II) dar provimento ao 
agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 
do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: 
RRAg - 100104-34.2017.5.01.0201 da 1ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s) e Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. Ricardo Levy 
Sadicoff, Agravado(s) e Recorrido(s): CRISTIANE DE OLIVEIRA REGES, Advogado: Dr. Adibe 
Antônio Januário da Silva, PRÓ-SAÚDE - ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL E HOSPITALAR, Advogado: Dr. Felipe Moraes Fiorini, Advogado: Dr. Roberto Ricomini 
Piccelli, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, em: I - conhecer do 
recurso de revista, por violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 373, I, do CPC e 818 da CLT, à luz do 
entendimento da Suprema Corte manifestado no julgamento da ADC 16 e do RE 760.931; II - dar 
provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar sua responsabilidade subsidiária pelos 
créditos trabalhistas da Reclamante, ficando prejudicada a análise dos temas remanescentes; III - reputar 
prejudicado o exame do seu agravo de instrumento. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 



  

PPooddeerr  JJuuddiicciiáárriioo                            
JJuussttiiççaa  ddoo  TTrraabbaallhhoo                            
TTrriibbuunnaall  SSuuppeerriioorr  ddoo  TTrraabbaallhhoo  

   

25 
 

941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os 
fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 100168-40.2018.5.01.0482 da 1ª 
Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Agravado(s): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Fábio Gomes de Freitas Bastos, UTC 
ENGENHARIA S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogada: Dra. Thiara de Freitas 
Wandekoken, Advogado: Dr. Nathanael de Almeida Pinto, Agravado(s): EDMILSON RIBEIRO 
NASCIMENTO SANTOS, Advogado: Dr. Rodrigo Rodrigues Sarmanho, Advogado: Dr. Leonardo 
Lessa Rabello, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, em: I - negar 
provimento ao agravo de instrumento da 1ª Reclamada, dada a intranscendência do recurso de revista; II 
- conhecer e prover o agravo de instrumento da 2ª Reclamada, Petróleo Brasileiro S.A - Petrobras, com 
base em violação de dispositivo da Constituição e por contrariedade a enunciado sumulado do TST e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 
do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: 
RR - 100174-34.2018.5.01.0066 da 1ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Dra. Giovanna Maciel Fortes do Paço Borges, 
Recorrido(s): ALEXANDRE DA CONCEICAO SILVA, Advogada: Dra. Ana Rocha de Oliveira, 
Advogado: Dr. Adriana Rocha de Oliveira, Advogado: Dr. Mariana Guedes Olyntho, Advogado: Dr. 
Anderson Guida Brilhante, VIGTOM SERVIÇOS TÉCNICOS EIRELI - ME, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência 
política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista da União, 
para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável 
ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, 
inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 100225-13.2018.5.01.0206 da 1ª Região, Relator: 
Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - 
TRANSPETRO, Advogado: Dr. Fernando Morelli Alvarenga, Recorrido(s): CECILIA PACHECO 
LEARDINI TRISTAO, Advogada: Dra. Tânia Nascimento de Oliveira Estevam, HOPE RECURSOS 
HUMANOS EIRELI, Advogado: Dr. Jose Ricardo Haddad, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e 
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista da Transpetro, para 
afastar a responsabilidade subsidiária que lhe foi atribuída. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º 
do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os 
fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 100276-83.2017.5.01.0036 da 1ª 
Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Advogado: Dr. 
Augusto Carlos Lamêgo Júnior, Agravado(s): ENSEADA INDÚSTRIA NAVAL S.A., Advogado: Dr. 
Dagoberto Pamponet Sampaio Júnior, NAERCIO MARCOS DE CARVALHO SOARES, Advogado: 
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Dr. Fábio Fazani, Advogado: Dr. Marco Augusto de Argenton e Queiroz, Decisão: por unanimidade, em 
conhecer e prover o agravo de instrumento do 2º Reclamado, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este. Processo: AIRR - 100395-92.2017.5.01.0020 da 1ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Agravante(s): FUNDACAO CIDADE DAS ARTES, Procurador: Dr. Rodrigo 
Henrique Luiz Corrêa, Agravado(s): ANSELMO GOMES DOS SANTOS, Advogada: Dra. Jorge Otávio 
Amorim Barretto, SOUZA CRUZ LTDA, Advogado: Dr. Rodrigo Marinho Crespo, TIRADENTES 
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Decisão: por unanimidade, em conhecer e prover o agravo de 
instrumento da 2ª Reclamada, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: RR - 100571-
68.2017.5.01.0021 da 1ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, 
Recorrido(s): BIOTECH HUMANA ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE SAÚDE, Advogada: Dra. 
Alessandra Vasconcellos de Souza, Advogado: Dr. Marcos Antônio de Souza Silveira, ISIS DE 
OLIVEIRA ANDRADE, Advogado: Dr. Fernando Capitulino da Silva, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e 
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para 
afastar a responsabilidade subsidiária do Município, ficando prejudicada a discussão em torno da 
abrangência da responsabilidade. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 
2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, 
inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 100678-43.2019.5.01.0571 da 1ª Região, Relator: 
Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
Procurador: Dr. Felipe Derbli de Carvalho Baptista, Recorrido(s): LAQUIX COMÉRCIO E SERVIÇOS 
EIRELI, MATHEUS CANDIDO DOS SANTOS, Advogado: Dr. Gabriel Felicio da Cunha, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, reconhecida a transcendência política da 
causa, nos termos do art. 896-A, II, da CLT, em conhecer do recurso de revista interposto pelo 2º 
Reclamado, Estado do Rio de Janeiro, por violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, 
I, do CPC, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a sua responsabilidade subsidiária em relação 
aos créditos trabalhistas deferidos à Parte Reclamante na presente reclamação. Observação: Em atenção 
ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 101074-
86.2018.5.01.0043 da 1ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, 
Agravado(s): ANA LUCIA RAMOS CARVALHO, Advogado: Dr. Andréia Antunes de Queiroz, 
BIOTECH HUMANA ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE SAÚDE, Advogado: Dr. Marcos Antônio de 
Souza Silveira, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, em conhecer e 
prover o agravo de instrumento do 2º Reclamado, com base em violação de lei e por transcendência 
política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: Em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por 
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disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-
925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte 
integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 
101127-89.2018.5.01.0068 da 1ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Marcelo Rodrigues 
Xavier, Advogado: Dr. Daniel Penha de Oliveira, Advogada: Dra. Talissa Naiara Elias Lima, Advogado: 
Dr. Alisson Arsolino Albuquerque, Agravado(s): MARCELA CRISTINA CARNEIRO DE MELO, 
Advogado: Dr. João Paulo Faustino de Mescouto, PERSONAL SERVICE RECURSOS HUMANOS E 
ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., Advogado: Dr. Rodrigo Seixas Scofano, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, em conhecer e prover o agravo de instrumento da 2ª 
Reclamada, com base em contrariedade a verbete sumular e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: Em atenção ao disposto 
no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 101258-
57.2016.5.01.0481 da 1ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Fábio Gomes de Freitas 
Bastos, Agravado(s): MARCELO ANDRADE FERNANDES, Advogado: Dr. Saulo Dario Alves, 
PERSONAL SERVICE RECURSOS HUMANOS E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., 
Advogado: Dr. Rodrigo Seixas Scofano, Decisão: por unanimidade, conhecer e prover o agravo de 
instrumento da Petrobras, com base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o 
recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 101393-
20.2017.5.01.0001 da 1ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): WILIAN ARCANJO DA SILVA, Advogado: Dr. Wagner Gil Jansen Pereira, Advogado: 
Dr. Itair Cláudio Gomes Quadros, Advogado: Dr. Fernando Graúna de Melo, Advogado: Dr. Karina 
Lopes Barroso, Advogado: Dr. Leo Menezes Farrulla, Advogado: Dr. Filipe Soares Rodrigues, 
Agravado(s): TELEMAR NORTE LESTE S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. 
José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Roberto Caldas Alvim de Oliveira, Decisão: por 
unanimidade, em negar provimento ao agravo de instrumento do Reclamante, por carente de 
transcendência. Processo: AIRR - 101563-02.2017.5.01.0224 da 1ª Região, Relator: Exmo.Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE MESQUITA, Procurador: Dr. Luiz 
Vitor Coimbra, Agravado(s): ELIANE CAROLINA SANTANA PEREIRA, Advogado: Dr. Agostinho 
Alves Neto, RENACOOP - RENASCER COOPERATIVA DE TRABALHO, Advogado: Dr. Sergio 
Gustavo Rodrigues Porto, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, em 
conhecer e prover o agravo de instrumento do 2º Reclamado, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 
do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: 
AIRR - 101585-76.2016.5.01.0036 da 1ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. Ricardo Almeida Ribeiro da 
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Silva, Procurador: Dr. Flávio Rondon dos Santos, Agravado(s): BIOTECH HUMANA 
ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE SAÚDE, Advogada: Dra. Alessandra Vasconcellos de Souza, 
Advogado: Dr. Marcos Antônio de Souza Silveira, MARIA NAZARE RAMOS DA SILVA, Advogado: 
Dr. Alexandre Espinosa Trotte, Advogado: Dr. Jefferson Franklin Batista da Silva, Decisão: por 
unanimidade, em conhecer e prover o agravo de instrumento do 2º Reclamado, com base em violação de 
lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo 
a este. Processo: RR - 101608-66.2017.5.01.0204 da 1ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE DUQUE DE CAXIAS, Procuradora: Dra. Ísis 
Maria de Azevedo, Procurador: Dr. Amaury Lopes de Almeida Nogueira, Recorrido(s): AGILE CORP 
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA., Advogado: Dr. Mario Henrique Guimaraes Bittencourt, 
UILLIAN FERREIRA DE ALMEIDA, Advogado: Dr. Pablo Demétrius Pereira Cândido, Advogada: 
Dra. Andrea de Oliveira Medeiros Vidal, Decisão: por unanimidade: I - reconhecida a transcendência 
política da causa nos termos do art. 896-A, § 1º, II, da CLT, conhecer do recurso de revista por violação 
do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade 
subsidiária do Município de Duque de Caxias pelos créditos trabalhistas deferidos à Parte Reclamante na 
presente ação. Processo: RRAg - 101803-60.2017.5.01.0201 da 1ª Região, Relator: Exmo.Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravado(s) e Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
Procurador: Dr. Luiz Cesar Vianna Marques, Procurador: Dr. Procuradoria Geral do Estado do Rio de 
Janeiro, Agravante(s) e Recorrido(s): PRÓ-SAÚDE - ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E HOSPITALAR, Advogada: Dra. Alexsandra Azevedo do Fojo, Agravado(s) 
e Recorrido(s): MARIA DA GLORIA RESENDE PASSOS, Advogado: Dr. José Renato Proença Neves, 
Advogada: Dra. Karla Maria Rezende Carneiro Neves, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos: I - negar provimento ao agravo de instrumento interposto pela primeira 
reclamada, ante a ausência de transcendência; II - reconhecer a transcendência política do recurso de 
revista do ente público quanto ao tema "Responsabilidade Subsidiária"; III - conhecer do apelo por 
injunção do decidido no leading case do STF (RE 760.931/DF) e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a responsabilidade subsidiária imputada ao Estado do Rio de Janeiro, ficando prejudicado o 
exame dos temas remanescentes. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 
2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, 
inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 101814-22.2017.5.01.0482 da 1ª Região, Relator: 
Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. Fábio Gomes de Freitas Bastos, Agravado(s): JOSÉ BISPO DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. Mauricio de Figueiredo Correa da Veiga, RIP SERVIÇOS INDUSTRIAIS 
LTDA., Advogado: Dr. Claudia Maria Zaluski da Silva, Advogada: Dra. Priscila Silveira de Souza, 
Decisão: por unanimidade, em conhecer e prover o agravo de instrumento da Petrobras, com base em 
violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em 
pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Processo: AIRR - 102052-36.2017.5.01.0031 da 1ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. 
Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, Agravado(s): ALESSANDRA INACIO DE SOUZA, Advogado: Dr. 
Nelson de Sousa Pimentel, BIOTECH HUMANA ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE SAÚDE, Decisão: por 
unanimidade, em conhecer e prover o agravo de instrumento do 2º Reclamado, com base em violação de 
lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
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julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo 
a este. Processo: RR - 136800-94.2005.5.02.0061 da 2ª Região, Relator: Exmo.Ministro Guilherme 
Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata 
Mouta Pereira Pinheiro, Advogada: Dra. Tatiana de Morais Hollanda, Recorrido(s): ELISA REGINA 
PEREIRA COSTA, Advogado: Dr. Dejair Passerine da Silva, Advogado: Dr. Antônio Squillaci, STORE 
TECNOLOGIA LTDA, Advogada: Dra. Fabíola Cobianchi Nunes, Decisão: por unanimidade: I - 
reconhecer a transcendência política da causa; e II - conhecer do recurso de revista, por injunção do 
decidido pelo e. STF no julgamento da ADC 58 e, no mérito, dar-lhe provimento para que, no caso 
vertente: I - seja aplicada a tese vinculante fixada pelo e. STF, no julgamento da ADC 58, quanto à 
atualização monetária dos créditos trabalhistas, no sentido de que, até sobrevir solução legislativa, sejam 
aplicados os mesmos índices de correção monetária e de juros que vigem para as condenações cíveis em 
geral, quais sejam a incidência do IPCA-E e dos juros previstos no artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/91 
(TRD acumulada no período compreendido entre a data de vencimento da obrigação e o seu efetivo 
pagamento) na fase pré-judicial e, a partir da citação, a incidência da taxa SELIC, que já contempla tanto 
a correção monetária, como os juros de mora; e II - na liquidação da sentença, sejam observados os 
seguintes parâmetros fixados pelo STF quando da modulação dos efeitos da decisão: a) reputam-se 
válidos e não ensejam qualquer rediscussão (na ação em curso ou em nova demanda, incluindo ação 
rescisória) todos os pagamentos feitos utilizando a TR (IPCA-E ou qualquer outro índice), no tempo e 
modo oportunos, de forma extrajudicial ou judicial, inclusive depósitos judiciais, com os juros de mora 
de 1% ao mês; b) devem ser mantidas e executadas as sentenças que já transitaram em julgado e 
expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de 
mora de 1% ao mês; c) aos processos em curso que estejam sobrestados na fase de conhecimento 
(independentemente de estarem com ou sem sentença, inclusive na fase recursal) deve ser aplicada, de 
forma retroativa, a taxa Selic (juros e correção monetária); d) por fim, ao acórdão formalizado pelo 
Supremo Tribunal Federal sobre a questão deve-se aplicar eficácia erga omnes e efeito vinculante, no 
sentido de atingir aqueles feitos já transitados em julgado, desde que sem qualquer manifestação expressa 
quanto aos índices de correção monetária e taxa de juros. Processo: RR - 153700-84.2006.5.02.0331 da 
2ª Região, Relator: Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): ANTONIA 
NUNES GOMES DO NASCIMENTO, Advogado: Dr. Amir Moura Borges, Recorrido(s): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Armindo Baptista Machado, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista da reclamante apenas quanto ao tema "INTERVALO 
INTRAJORNADA. JORNADA CONTRATUAL DE SEIS HORAS DIÁRIAS. PRORROGAÇÃO 
HABITUAL. PERÍODO ATÉ 30.4.2005", por contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 380 da 
SBDI-1, convertida na Súmula 437, item IV, e, no mérito, dar-lhe provimento para incluir na condenação 
o pagamento de 1 (uma) hora extraordinária diária, observados os dias em que a autora laborou em 
prorrogação da jornada de seis horas, sem fruição do intervalo mínimo, de 1 (uma) hora, com acréscimo 
de 50% sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho e os reflexos então deferidos. Mantido 
o valor da condenação. Processo: RR - 181500-25.2013.5.17.0008 da 17ª Região, Relator: 
Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): BRASIL BROKERS 
PARTICIPAÇÕES S.A., Advogado: Dr. Alessandra Patricia de Souza Albuquerque, SARDENBERG 
CONSULTORIA IMOBILIÁRIA LTDA., Advogado: Dr. Túlio Cláudio Ideses, Advogado: Dr. 
Alessandra Patricia de Souza Albuquerque, Recorrido(s): LUCIANO FERREIRA PRATTI, Advogada: 
Dra. Kennia Luppi Batista, Decisão: por unanimidade, conhecer dos recursos de revista por violação do 
artigo 3º da CLT e, no mérito, dar-lhes provimento para afastar o vínculo de emprego entre o reclamante 
e as reclamadas e, por conseguinte, julgar totalmente improcedente a ação, uma vez que todas as 
pretensões decorriam do reconhecimento do referido vínculo de emprego. Invertido o ônus de 
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sucumbência, a cargo do reclamante, das quais fica dispensado por ser beneficiário da justiça 
gratuita. Processo: RR - 1000045-38.2017.5.02.0251 da 2ª Região, Relator: Exmo.Ministro Guilherme 
Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): JOSE FRANCISCO DE LIMA, Advogado: Dr. Manoel 
Rodrigues Guino, Recorrido(s): VOTORANTIM CIMENTOS S.A., Advogada: Dra. Raquel Nassif 
Machado Paneque, Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a transcendência política da causa; e II - 
conhecer do recurso de revista, por injunção do decidido pelo e. STF no julgamento da ADC 58 e, no 
mérito, dar-lhe provimento para que, no caso vertente: I - seja aplicada a tese vinculante fixada pelo e. 
STF, no julgamento da ADC 58, quanto à atualização monetária dos créditos trabalhistas, no sentido de 
que, até sobrevir solução legislativa, sejam aplicados os mesmos índices de correção monetária e de juros 
que vigem para as condenações cíveis em geral, quais sejam a incidência do IPCA-E e dos juros 
previstos no artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/91 (TRD acumulada no período compreendido entre a data 
de vencimento da obrigação e o seu efetivo pagamento) na fase pré-judicial e, a partir da citação, a 
incidência da taxa SELIC, que já contempla tanto a correção monetária, como os juros de mora; e II - na 
liquidação da sentença, sejam observados os seguintes parâmetros fixados pelo STF quando da 
modulação dos efeitos da decisão: a) reputam-se válidos e não ensejam qualquer rediscussão (na ação em 
curso ou em nova demanda, incluindo ação rescisória) todos os pagamentos feitos utilizando a TR 
(IPCA-E ou qualquer outro índice), no tempo e modo oportunos, de forma extrajudicial ou judicial, 
inclusive depósitos judiciais, com os juros de mora de 1% ao mês; b) devem ser mantidas e executadas as 
sentenças que já transitaram em julgado e expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no 
dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; c) aos processos em curso que 
estejam sobrestados na fase de conhecimento (independentemente de estarem com ou sem sentença, 
inclusive na fase recursal) deve ser aplicada, de forma retroativa, a taxa Selic (juros e correção 
monetária); d) por fim, ao acórdão formalizado pelo Supremo Tribunal Federal sobre a questão deve-se 
aplicar eficácia erga omnes e efeito vinculante, no sentido de atingir aqueles feitos já transitados em 
julgado, desde que sem qualquer manifestação expressa quanto aos índices de correção monetária e taxa 
de juros. Processo: RR - 1000391-23.2016.5.02.0445 da 2ª Região, Relator: Exmo.Ministro Guilherme 
Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): NEUZISSE MESSIAS SIQUEIRA, Advogado: Dr. Estanislau 
Romeiro Pereira Júnior, Advogado: Dr. Lia Silveira Quintela, Recorrido(s): BEQUEST CENTRAL DE 
SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Thiago Brock, GRUPO PROL S.A., MUNICÍPIO DE SANTOS, 
Procuradora: Dra. Rosa Maria Costa Alves Abelha, RISE DO BRASIL PARTICIPACOES LTDA., 
Advogado: Dr. Antonio Carlos Magalhaes Furtado, Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a 
transcendência política da causa; e II - conhecer do recurso de revista, por injunção do decidido pelo e. 
STF no julgamento da ADC 58 e, no mérito, dar-lhe provimento para que, no caso vertente: I - seja 
aplicada a tese vinculante fixada pelo e. STF, no julgamento da ADC 58, quanto à atualização monetária 
dos créditos trabalhistas, no sentido de que, até sobrevir solução legislativa, sejam aplicados os mesmos 
índices de correção monetária e de juros que vigem para as condenações cíveis em geral, quais sejam a 
incidência do IPCA-E e dos juros previstos no artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/91 (TRD acumulada no 
período compreendido entre a data de vencimento da obrigação e o seu efetivo pagamento) na fase pré-
judicial e, a partir da citação, a incidência da taxa SELIC, que já contempla tanto a correção monetária, 
como os juros de mora; e II - na liquidação da sentença, sejam observados os seguintes parâmetros 
fixados pelo STF quando da modulação dos efeitos da decisão: a) reputam-se válidos e não ensejam 
qualquer rediscussão (na ação em curso ou em nova demanda, incluindo ação rescisória) todos os 
pagamentos feitos utilizando a TR (IPCA-E ou qualquer outro índice), no tempo e modo oportunos, de 
forma extrajudicial ou judicial, inclusive depósitos judiciais, com os juros de mora de 1% ao mês; b) 
devem ser mantidas e executadas as sentenças que já transitaram em julgado e expressamente adotaram, 
na sua fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; c) aos 
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processos em curso que estejam sobrestados na fase de conhecimento (independentemente de estarem 
com ou sem sentença, inclusive na fase recursal) deve ser aplicada, de forma retroativa, a taxa Selic 
(juros e correção monetária); d) por fim, ao acórdão formalizado pelo Supremo Tribunal Federal sobre a 
questão deve-se aplicar eficácia erga omnes e efeito vinculante, no sentido de atingir aqueles feitos já 
transitados em julgado, desde que sem qualquer manifestação expressa quanto aos índices de correção 
monetária e taxa de juros. Processo: RRAg - 1000423-90.2016.5.02.0004 da 2ª Região, Relator: 
Exmo.Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s) e Recorrente(s): PEDRO IZIDRO DE MEDEIROS 
JUNIOR, Advogado: Dr. Hudson Marcelo da Silva, Agravado(s) e Recorrido(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Gloriete Aparecida Cardoso, 
Decisão: à unanimidade: (a) conhecer do agravo de instrumento interposto pelo Reclamante quanto ao 
tema "INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. ASSALTO NÃO COMPROVADO" e, no mérito, negar-lhe 
provimento; (b) não conhecer do recurso de revista interposto pelo Reclamante quanto ao tema 
"DOENÇA OCUPACIONAL (LOMBOCIATALGIA CRÔNICA). RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
EMPREGADOR. REQUISITOS DO DEVER DE INDENIZAR. CULPA NÃO 
DEMONSTRADA". Processo: RR - 1000617-53.2019.5.02.0435 da 2ª Região, Relator: Exmo.Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ, Procuradora: 
Dra. Débora de Araújo Hamad, Procurador: Dr. Rafael Gomes Correa, Procurador: Dr. Sandra Macedo 
de Paiva, Recorrido(s): LOPES COMÉRCIO E SERVIÇOS EMPRESARIAIS EIRELI, LUIS 
FERNANDO ALMEIDA, Advogada: Dra. Solange Stival Goulart, Advogada: Dra. Maria Aparecida 
Gonçalvis Stival Ichiura, Decisão: por unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 373, I, do CPC e 818 da CLT; e II - 
dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária do 
Município de Santo André. Processo: RR - 1000679-51.2019.5.02.0255 da 2ª Região, Relator: 
Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente e Recorrido: GILBERTO DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. Marco Augusto de Argenton e Queiroz, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. Hélio Siqueira Júnior, Recorrido(s): MASTER LOGIC INSTALAÇÕES 
& MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA., Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e contrariedade à Súmula 
331, V, do TST; II - dar provimento ao recurso de revista da Petrobras, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária; III - reconhecendo a transcendência jurídica da causa, não conhecer do 
recurso de revista do Reclamante. Observação: Ressalvou entendimento o Exmo. Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 
2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, 
inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 1000738-44.2016.5.02.0255 da 2ª Região, Relator: 
Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): RICARDO NOGUEIRA VIEIRA, 
Advogada: Dra. Melina Elias Villani Macedo Pinheiro, Advogado: Dr. Carlos Eduardo Eira Andalafet, 
Recorrido(s): MASTEC MANUTENCAO INDUSTRIAL LTDA - ME, Advogado: Dr. Sabrina de Souza 
Perez, Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a transcendência política da causa; e II - conhecer do 
recurso de revista, por injunção do decidido pelo e. STF no julgamento da ADC 58 e, no mérito, dar-lhe 
provimento para que, no caso vertente: I - seja aplicada a tese vinculante fixada pelo e. STF, no 
julgamento da ADC 58, quanto à atualização monetária dos créditos trabalhistas, no sentido de que, até 
sobrevir solução legislativa, sejam aplicados os mesmos índices de correção monetária e de juros que 
vigem para as condenações cíveis em geral, quais sejam a incidência do IPCA-E e dos juros previstos no 
artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/91 (TRD acumulada no período compreendido entre a data de 
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vencimento da obrigação e o seu efetivo pagamento) na fase pré-judicial e, a partir da citação, a 
incidência da taxa SELIC, que já contempla tanto a correção monetária, como os juros de mora; e II - na 
liquidação da sentença, sejam observados os seguintes parâmetros fixados pelo STF quando da 
modulação dos efeitos da decisão: a) reputam-se válidos e não ensejam qualquer rediscussão (na ação em 
curso ou em nova demanda, incluindo ação rescisória) todos os pagamentos feitos utilizando a TR 
(IPCA-E ou qualquer outro índice), no tempo e modo oportunos, de forma extrajudicial ou judicial, 
inclusive depósitos judiciais, com os juros de mora de 1% ao mês; b) devem ser mantidas e executadas as 
sentenças que já transitaram em julgado e expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no 
dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; c) aos processos em curso que 
estejam sobrestados na fase de conhecimento (independentemente de estarem com ou sem sentença, 
inclusive na fase recursal) deve ser aplicada, de forma retroativa, a taxa Selic (juros e correção 
monetária); d) por fim, ao acórdão formalizado pelo Supremo Tribunal Federal sobre a questão deve-se 
aplicar eficácia erga omnes e efeito vinculante, no sentido de atingir aqueles feitos já transitados em 
julgado, desde que sem qualquer manifestação expressa quanto aos índices de correção monetária e taxa 
de juros. Processo: Ag-AIRR - 1000892-21.2019.5.02.0461 da 2ª Região, Relator: Exmo.Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO PAN S.A., Advogado: Dr. Rafael Good God Chelotti, 
Agravado(s): RAMON BAITINGA ALMEIDA, Advogado: Dr. Juliano Antônio Ismael, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar 
multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decido pela 
Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: RR - 1000910-13.2018.5.02.0482 da 2ª Região, 
Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO 
VICENTE, Procurador: Dr. Magali Ventilii Marques Malavasi, Recorrido(s): ASSOCIACAO NOVA 
ESPERANCA, JESSICA DOS RAMOS SILVA, Advogada: Dra. Katya de Oliveira Loreto, Decisão: por 
unanimidade: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da 
Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista do Município de São Vicente para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária, ficando prejudicada a discussão em torno dos juros de mora e da 
abrangência da responsabilidade. Processo: AIRR - 1000994-59.2018.5.02.0467 da 2ª Região, Relator: 
Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ESTADO DE SÃO PAULO, 
Procurador: Dr. Rodolfo Breciani Penna, Agravado(s): ALT-TEC SERVICOS TECNICOS EM GERAL 
LTDA, Advogado: Dr. Janaina Cristina de Castro e Barros, RAIMUNDA PEREIRA ANDRADE, 
Advogado: Dr. Ângelo Assis, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
em conhecer e prover o agravo de instrumento do 2º Reclamado, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 
do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: 
RR - 1001055-27.2019.5.02.0323 da 2ª Região, Relator: Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo 
Bastos, Recorrente(s): BRASPRESS TRANSPORTES URGENTES LTDA., Advogado: Dr. Herik Alves 
de Azevedo, Recorrido(s): FRANCISCO NAILDO DOS SANTOS, Advogada: Dra. Jackeliny Maria 
Duarte, Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a transcendência jurídica no que concerne à matéria 
"HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. CONDIÇÃO SUSPENSIVA DE 
EXIGIBILIDADE"; II - conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 791-A, § 4º, da CLT, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão, declarar a exigibilidade dos honorários 
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advocatícios sucumbenciais a serem pagos pelo reclamante, observados os créditos obtidos em juízo, 
ainda que em outro processo, capazes de suportar a despesa. Processo: Ag-AIRR - 1001162-
29.2018.5.02.0704 da 2ª Região, Relator: Exmo.Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): 
IGREJA UNIVERSAL DO REINO DE DEUS, Advogado: Dr. Roberto Filippini Junior, Advogado: Dr. 
Renata Nóbrega Freire Aires, Advogado: Dr. Eduardo Henrique Palmeira, Agravado(s): MARCO 
CESAR PONTONI DUTRA, Advogado: Dr. Marcia Regina Cajaiba de Sousa, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois 
por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na 
ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Processo: AIRR - 1001204-66.2018.5.02.0320 da 2ª Região, Relator: 
Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE GUARULHOS, 
Procuradora: Dra. Suzana Klibis, Agravado(s): CLEIDE PEREIRA VIEIRA SILVA, Advogada: Dra. 
Fernanda Nunes Pagliosa, INSTITUTO GERIR, Advogado: Dr. Rodrigo Queiroz Fernandes, Decisão: 
por unanimidade, em conhecer e prover o agravo de instrumento do 2º Reclamado, com base em violação 
de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo 
a este. Processo: RR - 1001251-06.2018.5.02.0202 da 2ª Região, Relator: Exmo.Ministro Guilherme 
Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): SANDRA CATARINA SILVA FERREIRA, Advogado: Dr. 
Edson Novais Gomes Pereira da Silva, Recorrido(s): DHL LOGISTICS (BRAZIL) LTDA., Advogado: 
Dr. Marcelo Galvão de Moura, GR SERVIÇOS E ALIMENTAÇÃO LTDA., Advogado: Dr. Roberto 
Trigueiro Fontes, Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a transcendência política da causa; e II - 
conhecer do recurso de revista, por injunção do decidido pelo e. STF no julgamento da ADC 58 e, no 
mérito, dar-lhe provimento para que, no caso vertente: I - seja aplicada a tese vinculante fixada pelo e. 
STF, no julgamento da ADC 58, quanto à atualização monetária dos créditos trabalhistas, no sentido de 
que, até sobrevir solução legislativa, sejam aplicados os mesmos índices de correção monetária e de juros 
que vigem para as condenações cíveis em geral, quais sejam a incidência do IPCA-E e dos juros 
previstos no artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/91 (TRD acumulada no período compreendido entre a data 
de vencimento da obrigação e o seu efetivo pagamento) na fase pré-judicial e, a partir da citação, a 
incidência da taxa SELIC, que já contempla tanto a correção monetária, como os juros de mora; e II - na 
liquidação da sentença, sejam observados os seguintes parâmetros fixados pelo STF quando da 
modulação dos efeitos da decisão: a) reputam-se válidos e não ensejam qualquer rediscussão (na ação em 
curso ou em nova demanda, incluindo ação rescisória) todos os pagamentos feitos utilizando a TR 
(IPCA-E ou qualquer outro índice), no tempo e modo oportunos, de forma extrajudicial ou judicial, 
inclusive depósitos judiciais, com os juros de mora de 1% ao mês; b) devem ser mantidas e executadas as 
sentenças que já transitaram em julgado e expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no 
dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; c) aos processos em curso que 
estejam sobrestados na fase de conhecimento (independentemente de estarem com ou sem sentença, 
inclusive na fase recursal) deve ser aplicada, de forma retroativa, a taxa Selic (juros e correção 
monetária); d) por fim, ao acórdão formalizado pelo Supremo Tribunal Federal sobre a questão deve-se 
aplicar eficácia erga omnes e efeito vinculante, no sentido de atingir aqueles feitos já transitados em 
julgado, desde que sem qualquer manifestação expressa quanto aos índices de correção monetária e taxa 
de juros. Processo: RR - 1001461-03.2019.5.02.0435 da 2ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Advogado: Dr. Mário 
Henrique Dutra Nunes, Recorrido(s): DISERVICE TECNOLOGIA ESPECIALIZADA EIRELI, 
Advogado: Dr. Luis Antonio Fourniol Cury, MARIA EVA PEREIRA DE ARAUJO, Advogada: Dra. 
Zenilda Ferreira da Silva, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
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conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e 
II - dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária do 
Estado de São Paulo, ficando prejudicada a análise do tema remanescente. Observação: Em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 1001470-
37.2017.5.02.0078 da 2ª Região, Relator: Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Recorrente(s): WILLIAN RODRIGUES DOS SANTOS, Advogado: Dr. Adriano João Boldori, 
Recorrido(s): BIMBO DO BRASIL LTDA., Advogado: Dr. Thiago Donizeti da Silva, Advogado: Dr. 
Arthur Castilho Gil, Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a transcendência política da causa; e II - 
conhecer do recurso de revista, por injunção do decidido pelo e. STF no julgamento da ADC 58 e, no 
mérito, dar-lhe provimento para que, no caso vertente: I - seja aplicada a tese vinculante fixada pelo e. 
STF, no julgamento da ADC 58, quanto à atualização monetária dos créditos trabalhistas, no sentido de 
que, até sobrevir solução legislativa, sejam aplicados os mesmos índices de correção monetária e de juros 
que vigem para as condenações cíveis em geral, quais sejam a incidência do IPCA-E e dos juros 
previstos no artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/91 (TRD acumulada no período compreendido entre a data 
de vencimento da obrigação e o seu efetivo pagamento) na fase pré-judicial e, a partir da citação, a 
incidência da taxa SELIC, que já contempla tanto a correção monetária, como os juros de mora; e II - na 
liquidação da sentença, sejam observados os seguintes parâmetros fixados pelo STF quando da 
modulação dos efeitos da decisão: a) reputam-se válidos e não ensejam qualquer rediscussão (na ação em 
curso ou em nova demanda, incluindo ação rescisória) todos os pagamentos feitos utilizando a TR 
(IPCA-E ou qualquer outro índice), no tempo e modo oportunos, de forma extrajudicial ou judicial, 
inclusive depósitos judiciais, com os juros de mora de 1% ao mês; b) devem ser mantidas e executadas as 
sentenças que já transitaram em julgado e expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no 
dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; c) aos processos em curso que 
estejam sobrestados na fase de conhecimento (independentemente de estarem com ou sem sentença, 
inclusive na fase recursal) deve ser aplicada, de forma retroativa, a taxa Selic (juros e correção 
monetária); d) por fim, ao acórdão formalizado pelo Supremo Tribunal Federal sobre a questão deve-se 
aplicar eficácia erga omnes e efeito vinculante, no sentido de atingir aqueles feitos já transitados em 
julgado, desde que sem qualquer manifestação expressa quanto aos índices de correção monetária e taxa 
de juros. Processo: RR-RR - 1001685-02.2016.5.02.0481 da 2ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MAGAZINE LUIZA S.A., Advogado: Dr. Luiz de 
Camargo Aranha Neto, Recorrido(s): LUIZ CARLOS SANTOS DA SILVA, Advogado: Dr. Cley Arrojo 
Martinez, Decisão: por unanimidade, em, reconhecendo a transcendência jurídica da causa: I - conhecer 
do recurso de revista, por violação do art. 899, § 11, da CLT, e II - no mérito, dar-lhe provimento para, 
afastando a deserção pronunciada, determinar o retorno dos autos ao TRT de origem, a fim de que 
examine o recurso ordinário da Reclamada, como entender de direito. Processo: RR - 1001721-
29.2017.5.02.0701 da 2ª Região, Relator: Exmo.Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): 
AQUECIO MARIANO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Hudson Marcelo da Silva, Recorrido(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, Advogado: Dr. Renato Yukio Okano, 
Decisão: à unanimidade, não conhecer do recurso de revista interposto pelo Reclamante. Processo: RR - 
1001867-89.2017.5.02.0048 da 2ª Região, Relator: Exmo.Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. 
Thaís Rodrigues Marcondes Pinho, Recorrido(s): VALDENICE PEREIRA DA ROCHA, Advogado: Dr. 
Antônio Luciano Tambelli, Advogada: Dra. Marina Trivelli Tambelli, Decisão: à unanimidade, 
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reconhecer a transcendência política da causa quanto ao tema "DOENÇA OCUPACIONAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR. CONCAUSA. DANO MORAL. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO", a fim de conhecer do recurso de revista interposto pela Reclamada por ofensa ao art. 
944, caput, do Código Civil, e, no mérito, dar-lhe provimento, para reduzir o valor arbitrado a título de 
indenização por dano moral para R$ 15.000,00 (quinze mil reais). Custas processuais inalteradas. E, para 
constar, eu, Raul Roa Calheiros, Secretário da Quarta Turma, lavrei a presente ata, que vai assinada pelo 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Presidente, e por mim subscrita. Brasília, aos 
quatorze dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e um. 
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